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CÔCOS • BAHIA                               ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR 

 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 020/2019, DE 15 DE MARÇO DE 2019 - SUBSTITUI MEMBRO NOMEADO PELA PORTARIA Nº 
010/2019, DE 31 DE JANEIRO DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PORTARIA Nº 021/2019, DE 15 DE MARÇO DE 2019 - EXONERA SERVIDOR DE CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

LICITAÇÕES 

 AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 011-2019 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E 
EVENTUAIS FORNECIMENTOS DE CARNE BOVINA, FRANGO E PEIXE, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR. 

AVISO DE CONTINUIDADE DE SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 006-
2019 - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
CARTEIRAS ESCOLARES, TIPO UNIVERSITÁRIA PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE COCOS - BA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016-2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2019 - ADJUDICAÇÃO - JAIME DA 
CRUZ RODRIGUES. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016-2019 - PREGÃO PRESENCIAL N° 007-2019 - HOMOLOGAÇÃO - JAIME DA 
CRUZ RODRIGUES. 

CONTRATOS 

 EXTRATO DE CONTRATO Nº 029-2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 
016-2019 - JAIME DA CRUZ RODRIGUES - EPP. 

EDITAIS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS FORNECIMENTOS 
DE CARNE BOVINA, FRANGO E PEIXE, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA. 

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO  

ANEXO IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

ANEXO V  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO VII  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO VIII  - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

ANEXO X - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

ANEXO XII - FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 
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PORTARIA Nº 020/2019, DE 15 DE MARÇO DE 2019. 

 

“SUBSTITUI MEMBRO NOMEADO PELA PORTARIA Nº 010/2019, DE 31 DE JANEIRO DE 2019, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS QUE LHE CONFERE O ART. 65, VIII, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E  

CONSIDERANDO O REQUERIMENTO DO SERVIDOR ROBSON DE OLIVEIRA HIGINO 
PROTOCOLADO EM 18/02/2019, 

 

R E S O L V E: 

 

ART. 1º. NOMEAR A SERVIDORA ABAIXO PARA SUBSTITUIR O SR. ROBSON DE OLIVEIRA 
HIGINO, MEMBRO DA COMISSÃO QUE INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 
AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADES EM PROCESSOS LICITATÓRIOS E PAGAMENTOS EM 
DUPLICIDADE NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE: 

 

NOME CARGO EFETIVO MATRÍCULA 

CATIANE DE JESUS LOPES PROFESSOR 2961 

 

ART. 2º. FICANDO A REFERIDA COMISSÃO COM A SEGUINTE COMPOSIÇÃO, CONFORME 

ABAIXO: 

 

I - VALDENICE FRANCISCA LEANDRO, MATRÍCULA Nº 14361 – PRESIDENTE; 

II - CATIANE DE JESUS LOPES, MATRÍCULA Nº 2961 – SECRETÁRIA; 

III - IRESMAR OLIVEIRA ALVES, MATRÍCULA Nº 932 – MEMBRO. 

 

ART. 3º. A PRESENTE PORTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 

 

 ART. 4º. CONTINUAM EM VIGOR OS DEMAIS TERMOS DA PORTARIA Nº 010/2019, DE 31 DE 

JANEIRO DE 2019. 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, EM 15 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

______________________ 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PORTARIAS 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D707-6CEC-C3BC-2A9C.
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PORTARIA Nº 021/2019, DE 15 DE MARÇO DE 2019. 

 

EXONERA SERVIDOR DE CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

QUE LHE COMPETE O INCISO VI, ARTIGO 65, LEI ORGÂNICA MUNICIPAL,  

 

R E S O L V E: 

 

I – EXONERAR O SR. OZEIAS RIBEIRO LIMA DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
DE DIRETOR MUNICIPAL DE ESPORTES, VINCULADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

 

 II – ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS - BA, 15 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 011-2019 

 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS - ESTADO DA BAHIA, TORNA PÚBLICO QUE REALIZARÁ NO DIA 28/03/2019, 

ÀS 09H00M NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS-BA, SITUADA À RUA PRESIDENTE 

JUSCELINO, 115, CENTRO, CEP: 47.680-000, COCOS-BA, SETOR DE LICITAÇÕES, A LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E 

EVENTUAIS FORNECIMENTOS DE CARNE BOVINA, FRANGO E PEIXE, DESTINADOS À MERENDA 

ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA. MAIORES INFORMAÇÕES NA 

SEDE DA PREFEITURA, DAS 07H00MIN ÀS 13H00MIN, OU PELO TELEFONE: (77) 3489-1041. EDITAL 

COMPLETO ENCONTRA-SE DISPONÍVEL NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

WWW.COCOS.BA.GOV.BR. 

 

COCOS - BAHIA, 14 DE MARÇO DE 2019. 

 

ANIZIO VEIGA FILHO 

PREGOEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LICITAÇÕES 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
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AVISO DE CONTINUIDADE DE SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO 

 
 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 006-2019 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CARTEIRAS 

ESCOLARES, TIPO UNIVERSITÁRIA PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE COCOS - BA. 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, ATRAVÉS DE SEU PREGOEIRO, TORNA PÚBLICO A TODOS OS 
INTERESSADOS  QUE DESIGNA SESSÃO PÚBLICA PARA CONTINUAÇÃO DO CERTAME PARA O DIA 
18/03/2019 ÀS 14HS00MIN. MAIORES INFORMAÇÕES NA SEDE DA PREFEITURA, DAS 07H00MIN ÀS 
13H00MIN. OU PELO TELEFONE: (77) 3489-1041.  

 

COCOS-BA, 14 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

  

ANIZIO VEIGA FILHO 
PREGOEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016-2019 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2019 

ADJUDICAÇÃO 

 

NÓS, NOMEADOS PELA PORTARIA N° 060/2018, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, NOS 
REUNIMOS PARA ANALISAR O PREGÃO PRESENCIAL N° 007-2019 E APÓS A VERIFICAÇÃO DE 
TODOS OS ASPECTOS CONTÁBEIS E JURÍDICOS, ADJUDICAMOS O OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
EM FAVOR DA EMPRESA JAIME DA CRUZ RODRIGUES - EPP, TENDO POR TÍTULO DO 
ESTABELECIMENTO POSTO JR, INSCRITA NO CNPJ N° 05.273.760/0001-96, ESTABELECIDA NA 
FAZENDA SOLAR DAS ESTRELAS, SN, COCOS – BA, PELO VALOR GLOBAL DE R$ 1.633.600,00 (UM 
MILHÃO, SEISCENTOS E TRINTA E TRÊS MIL E SEISCENTOS REAIS).  

 

COCOS - BA, 12 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

ANIZIO VEIGA FILHO 

PREGOEIRO 

 

ROBSON VASCONCELOS DE MOURA 

EQUIPE DE APOIO 

 

JÂNIO ELIAS VIANA 

EQUIPE DE APOIO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016-2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 007-2019 

HOMOLOGAÇÃO 

 

HOMOLOGO O PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016-2019, PREGÃO PRESENCIAL N° 007-
2018, PARA QUE SURTA OS SEUS EFEITOS JURÍDICOS E LEGAIS E DETERMINO A CONTRATAÇÃO 
DA EMPRESA JAIME DA CRUZ RODRIGUES - EPP, INSCRITA NO CNPJ N° 05.273.760/0001-96, 
ESTABELECIDA À FAZENDA SOLAR DAS ESTRELAS, S/N, ZONA RURAL, COCOS – BAHIA, PELO 
VALOR GLOBAL DE R$ 1.633.600,00 (UM MILHÃO, SEISCENTOS E TRINTA E TRÊS MIL E 
SEISCENTOS REAIS). 

  

COCOS  - BA, 13 DE MARÇO DE 2019. 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 029-2019 

 

ESPÉCIE/Nº: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2019 - FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 
10.520/2002 E SUBSIDIARIAMENTE LEI FEDERAL Nº 8.666/93 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 
016-2019 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COCOS-BA - CNPJ: 14.222.012/0001-75 - CONTRATADA: 
JAIME DA CRUZ RODRIGUES - EPP - CNPJ: 05.273.760/0001-96 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ÓLEO 
DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S10), DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA FROTA DO 
MUNICÍPIO DE COCOS, QUE SERÃO PRESTADOS NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 
CONTRATO E NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO DO EDITAL- VALOR GLOBAL: R$ 1.633.600,00 
(UM MILHÃO, SEISCENTOS E TRINTA E TRÊS MIL E SEISCENTOS REAIS) - VIGÊNCIA: 13 DE MARÇO 
DE 2019 A 13 DE MARÇO DE 2020 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.01.000 – GABINETE DO PREFEITO - 
04.122.010.2003 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 
00 – FONTE - 02.02.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 04.122.015.2006 – MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 06.181.022.2009 
– MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 
13.392.029.2026 – MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE CULTURA, ESPORTE, TURISMO, ESPORTE E LAZER - 
3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - 12.361.042.2016 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40% - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 
19 – FONTE - 12.361.042.2017 – MANUTENÇÃO DO ENSINO BÁSICO - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE 
CONSUMO - 00, 01, 22 – FONTES - 02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.030.2030 – INCENTIVO 
AO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 14 – FONTE - 
10.301.030.2032 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE 
CONSUMO - 02 – FONTE - 10.302.033.2299 – MANUTENÇÃO DO SAMU - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE 
CONSUMO - 02, 14 – FONTES - 10.302.033.2303 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
- 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 02 – FONTE - 10.304.030.2028 – AÇÕES BÁSICAS DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 14 – FONTE - 10.305.030.2035 – MANUTENÇÃO DA 
CAMPANHA DE VACINAÇÃO - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 14 – FONTE - 02.06.000 GERÊNCIA 
DAS AÇÕES DA SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA - 15.122.035.2037 – MANUTENÇÃO DO 
DEPARTAMENTO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE 
CONSUMO - 00 – FONTE - 15.452.035.2042 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - 
3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 15.452.035.2043 – MANUTENÇÃO DA REDE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 26.782.091.2038 – 
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES, ESTRADAS E RODAGENS - 3.3.9.0.30.00.00 – 
MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 02.07.000 – FUNDO M. DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL - 
08.243.026.2235 – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROJOVEM, IDOSO E 
PETI) - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 29 – FONTE - 08.244.027.2234 – CRAS VOLANTE - 
3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 29 – FONTE - 08.244.040.2046 – MANUT. PROG. ATEND. CRIANÇA 
E ADOLESC.GESTANTE E IDOSO - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 08.244.040.2047 – 
MANUTENÇÃO DO FMAS - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE - 08.244.040.2048 – 
MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE  -  
08.244.040.2070 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA IGDBF - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE 
CONSUMO - 29 – FONTE - 02.08.000  - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - 20.122.045.2058 – 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 
00 – FONTE - 02.09.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - 04.122.050.2062 – MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO - 00 – FONTE –  

LOCAL E DATA: COCOS-BA, 13 DE MARÇO DE 2019 –  

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO – PREFEITO MUNICIPAL. 

 

CONTRATOS 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019  

 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS FORNECIMENTOS DE CARNE BOVINA, 
FRANGO E PEIXE, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
COCOS-BA. 

 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

PODERÃO PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO EMPRESAS DO RAMO QUE ATENDAM ÀS 
EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

 

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

DATA: 28 DE MARÇO DE 2019 

HORA: 09H00M 

LOCAL:  PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 115, CENTRO, COCOS-BA. 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

EDITAIS 

 

M
U
N
IC
ÍP
IO DE C

Ô
C
O

S
BAHIA  
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Í N D I C E  

 

1.  OBJETO 

2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

4.  DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.  DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.  DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.  DA HABILITAÇÃO 

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.  DOS RECURSOS 

12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.  DO CONTRATO 

14.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.  DO PAGAMENTO 

17.  DA REPACTUAÇÃO 

18.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A N E X O S  

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 
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ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

ANEXO XII - FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 026-2019 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, TORNA PÚBLICO 
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE NA DATA, HORÁRIO E LOCAL INDICADO FARÁ 
REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, DO TIPO MENOR 
PREÇO, CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. O PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO OBEDECERÁ À LEI N.º 10.520, DE 2002, À LEI N.º 8.078, DE 1990 - CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, À LEI COMPLEMENTAR Nº 123 E ALTERAÇÕES, DE 2006, E SUBSIDIARIAMENTE 
À LEI N.º 8.666/1993, BEM COMO À LEGISLAÇÃO CORRELATA, E DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 28 DE MARÇO DE 2019 

HORÁRIO: 09H00M - HORÁRIO LOCAL 

 ENDEREÇO: ENDEREÇO: RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 115 - CENTRO - COCOS - BAHIA. 

CREDENCIAMENTO: DAS 09H00M ÀS 09H10M, INCLUSO NESTE INTERSTÍCIO O PRAZO 
PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS RETARDATÁRIAS. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DESTA LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS 
FORNECIMENTOS DE CARNE BOVINA, FRANGO E PEIXE, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR E 
DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.2. A LICITAÇÃO SERÁ SUBDIVIDA EM LOTES, CONFORME TABELA CONSTANTE DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

1.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O MENOR PREÇO POR LOTE, OBSERVADAS 
AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES DO 
OBJETO. 

2. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR SERÁ A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

2.2. SÃO PARTICIPANTES OS SEGUINTES ÓRGÃOS: 

2.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

2.2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

2.2.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA; 

2.2.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

2.2.5. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

2.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DURANTE SUA VALIDADE, PODERÁ SER UTILIZADA POR 
QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE NÃO TENHA PARTICIPADO 
DO CERTAME LICITATÓRIO, MEDIANTE ANUÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DESDE QUE 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA A VANTAGEM E RESPEITADAS, NO QUE COUBER, AS CONDIÇÕES E 
AS REGRAS ESTABELECIDAS NA LEI Nº 8.666, DE 1993 E DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018 E 
APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO Nº 7.892/2013 ALTERADO PELO DECRETO Nº 
8.250/2014, QUE FOI ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018 E NA LEI N.º 8.666/1993. 
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2.3.1. CABERÁ AO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
OBSERVADAS AS CONDIÇÕES NELA ESTABELECIDAS, OPTAR PELA ACEITAÇÃO OU NÃO DO 
FORNECIMENTO, INDEPENDENTEMENTE DOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS EM ATA, 
DESDE QUE ESTE FORNECIMENTO NÃO PREJUDIQUE AS OBRIGAÇÕES ANTERIORMENTE 
ASSUMIDAS. 

2.3.2. AS AQUISIÇÕES OU CONTRATAÇÕES ADICIONAIS A QUE SE REFERE ESTE ITEM NÃO 
PODERÃO EXCEDER, POR ÓRGÃO OU ENTIDADE, A 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DOS 
QUANTITATIVOS REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2.3.3. AO ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE QUE ADERIR À ATA COMPETEM OS ATOS RELATIVOS 
À COBRANÇA DO CUMPRIMENTO PELO FORNECEDOR DAS OBRIGAÇÕES 
CONTRATUALMENTE ASSUMIDAS E A APLICAÇÃO, OBSERVADA A AMPLA DEFESA E O 
CONTRADITÓRIO, DE EVENTUAIS PENALIDADES DECORRENTES DO DESCUMPRIMENTO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS, EM RELAÇÃO AS SUAS PRÓPRIAS CONTRATAÇÕES, 
INFORMANDO AS OCORRÊNCIAS AO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

2.3.4. APÓS A AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO GERENCIADOR, O ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
DEVERÁ EFETIVAR A CONTRATAÇÃO SOLICITADA EM ATÉ NOVENTA DIAS, OBSERVADO O 
PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2.4. TODO ÓRGÃO, ANTES DE CONTRATAR COM O FORNECEDOR REGISTRADO, DEVE 
ASSEGURAR-SE QUE A CONTRATAÇÃO ATENDE A SEUS INTERESSES, SOBRETUDO QUANTO 
AOS VALORES PRATICADOS, CONFORME NO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2018. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO INTERESSADOS CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA 
COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO, CONFORME DISPOSTO NOS RESPECTIVOS 
ATOS CONSTITUTIVOS, QUE ATENDEREM A TODAS AS EXIGÊNCIAS, INCLUSIVE QUANTO À 
DOCUMENTAÇÃO, CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

3.2. SERÁ CONCEDIDO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, PARA AS SOCIEDADES COOPERATIVAS MENCIONADAS NO ARTIGO 34 DA LEI 
Nº 11.488, DE 2007, PARA O AGRICULTOR FAMILIAR, O PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA E 
PARA O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, NOS LIMITES PREVISTOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006; 

3.3. CONFORME ESTABELECE O ART. 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 147, DE 
07 DE AGOSTO DE 2014, O LOTE, CUJO VALOR ORÇADO SEJA IGUAL OU INFERIOR A R$ 80.000,00 
(OITENTA MIL REAIS), É DE EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, QUE COMPROVAREM O ENQUADRAMENTO NO MOMENTO DO 
CREDENCIAMENTO; 

3.4. O LOTE, QUE NÃO ATENDER NO MÍNIMO 3 (TRÊS) PROPOSTAS VÁLIDAS, DE EMPRESAS 
ENQUADRADAS COMO ME OU EPP, SERÁ ABERTO PARA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS 
NORMAIS, A FIM DE EVITAR A REPETIÇÃO DO CERTAME 

3.5. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS:  

3.5.1. COM FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CONCORDATA OU INSOLVÊNCIA, 
JUDICIALMENTE DECRETADAS, OU EM PROCESSO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, 
SALVO SE DEMONSTRAR, NA FASE DE HABILITAÇÃO, A SUA VIABILIDADE ECONÔMICA; 

3.5.2. EM DISSOLUÇÃO OU EM LIQUIDAÇÃO;  

3.5.3. QUE ESTEJAM SUSPENSAS DE LICITAR E IMPEDIDAS DE CONTRATAR COM 
QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEJA NA ESFERA 
FEDERAL, ESTADUAL, DO DISTRITO FEDERAL OU MUNICIPAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 87, 
INCISO III, DA LEI N.° 8.666/1993; 

3.5.4. QUE ESTEJAM IMPEDIDAS DE LICITAR E DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 7° DA LEI N.° 10.520/2002, E DECRETOS REGULAMENTADORES; 

3.5.5. QUE ESTEJAM PROIBIDAS DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM 
RAZÃO DE SANÇÃO RESTRITIVA DE DIREITO DECORRENTE DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
AMBIENTAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 72, § 8°, INCISO V, DA LEI N.° 9.605, DE 1998; 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D707-6CEC-C3BC-2A9C.



 14 
 

CÔCOS 

SEXTA-FEIRA • 15 DE MARÇO DE 2019  

ANO XI | N º 2102 

3.5.6. QUE TENHAM SIDO DECLARADAS INIDÔNEAS PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

3.5.7. QUE ESTEJAM REUNIDAS EM CONSÓRCIO; 

3.5.8. QUE SEJAM CONTROLADORAS, COLIGADAS OU SUBSIDIÁRIAS ENTRE SI; 

3.5.9. ESTRANGEIRAS QUE NÃO FUNCIONEM NO PAÍS; 

3.5.10. QUAISQUER INTERESSADOS QUE SE ENQUADREM NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NO 
ARTIGO 9º DA LEI N.º 8.666/1993. 

3.6. O DESCUMPRIMENTO DE QUALQUER CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACARRETARÁ A 
INABILITAÇÃO DO LICITANTE. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O LICITANTE, OU O SEU REPRESENTANTE, DEVERÁ, NO LOCAL, DATA E HORÁRIO 
INDICADOS NO PREÂMBULO DESTE EDITAL, APRESENTAR-SE AO PREGOEIRO PARA EFETUAR 
SEU CREDENCIAMENTO COMO PARTICIPANTE DESTE PREGÃO, MUNIDO DA SUA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE, OU DE OUTRO DOCUMENTO EQUIVALENTE, E DO DOCUMENTO QUE LHE DÊ 
PODERES PARA MANIFESTAR-SE DURANTE A SESSÃO PÚBLICA EM NOME DO LICITANTE. 

4.1.1. O LICITANTE OU O SEU REPRESENTANTE QUE NÃO SE CREDENCIAR OU NÃO 
COMPROVAR SEUS PODERES ESTARÁ IMPEDIDO DE APRESENTAR LANCES, FORMULAR 
INTENÇÃO DE RECURSO OU MANIFESTAR-SE, DE QUALQUER FORMA, DURANTE A SESSÃO. 

4.2. CONSIDERA-SE COMO REPRESENTANTE DO LICITANTE QUALQUER PESSOA HABILITADA, 
NOS TERMOS DO ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL, DO INSTRUMENTO PÚBLICO DE 
PROCURAÇÃO, OU PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE. 

4.2.1. O ESTATUTO, O CONTRATO SOCIAL OU O REGISTRO COMO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
DEVE OSTENTAR A COMPETÊNCIA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE PARA 
REPRESENTÁ-LO PERANTE TERCEIROS. 

4.2.2. O INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PÚBLICO, OU PARTICULAR COM FIRMA 
RECONHECIDA, DEVE OSTENTAR OS NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAÇÃO DE 
PROPOSTAS E PARA A PRÁTICA DE TODOS OS DEMAIS ATOS INERENTES AO CERTAME, 
DEVENDO VIR ACOMPANHADO DOS DOCUMENTOS DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA OU DO 
REGISTRO COMO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 

4.3. CADA CREDENCIADO PODERÁ REPRESENTAR APENAS UM LICITANTE. 

4.4. DURANTE O PERÍODO DISPOSTO EM EPÍGRAFE PARA O CREDENCIAMENTO, ESTE SERÁ 
CONSIDERADO PARA FINS DE ACEITAÇÃO DE LICITANTES OU ENVELOPES RETARDATÁRIOS, 
ULTRAPASSADO ESTE, NÃO SERÃO MAIS ACEITAS LICITANTES AO CERTAME. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.1. A ABERTURA DA PRESENTE LICITAÇÃO DAR-SE-Á EM SESSÃO PÚBLICA, NA DATA, HORÁRIO 
E LOCAL INDICADO NO PREÂMBULO DESTE EDITAL, QUANDO O LICITANTE, OU O SEU 
REPRESENTANTE, APÓS A FASE DE CREDENCIAMENTO, DEVERÁ APRESENTAR AO PREGOEIRO 
OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

5.1.1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (CONFORME 
MODELO ANEXO); 

5.1.2. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, QUANDO FOR 
O CASO (CONFORME MODELO ANEXO), SOB PENA DE NÃO USUFRUIR DO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO PREVISTO NA E ALTERAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014 E A LEI 
COMPLEMENTAR N.º 155/2016; 

5.1.2.1. O LICITANTE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE SE 
ENQUADRAR EM QUALQUER DAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 3°, PARÁGRAFO 4°, DA LEI 
COMPLEMENTAR N.° 123/2006 E ALTERAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014 E A 
LEI COMPLEMENTAR N.º 155/2016, NÃO PODERÁ USUFRUIR DO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO PREVISTO EM TAL DIPLOMA E, PORTANTO, NÃO DEVERÁ APRESENTAR A 
RESPECTIVA DECLARAÇÃO. 
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5.1.3. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, DE QUE TRATA A 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE 
LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO, (CONFORME MODELO ANEXO); 

5.1.4. ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
SEPARADOS, FECHADOS E RUBRICADOS NO FECHO, OPACOS, CONTENDO EM SUAS 
PARTES EXTERNAS E FRONTAIS, EM CARACTERES DESTACADOS, OS SEGUINTES DIZERES: 

ENVELOPE N.° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ N.° XXXX 

ENVELOPE N.° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ N.° XXXX 
 

5.2. SERÁ ADMITIDO O ENCAMINHAMENTO DOS ENVELOPES POR VIA POSTAL OU OUTRO MEIO 
SIMILAR DE ENTREGA, MEDIANTE RECIBO OU AVISO DE RECEBIMENTO, DESDE QUE 
ENTREGUES ATÉ O PRAZO PREVISTO PARA O CREDENCIAMENTO. 

5.2.1. NESSA HIPÓTESE, OS DOIS ENVELOPES DEVERÃO SER ACONDICIONADOS EM 
INVÓLUCRO ÚNICO, ENDEREÇADO DIRETAMENTE À EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL, COM 

A SEGUINTE IDENTIFICAÇÃO: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

SESSÃO EM 28/03/2019 ÀS 09H00M 

5.2.2. OS ENVELOPES QUE NÃO FOREM ENTREGUES NAS CONDIÇÕES ACIMA ESTIPULADAS 
NÃO GERARÃO EFEITOS COMO PROPOSTA. 

5.3. A DECLARAÇÃO FALSA RELATIVA AO CUMPRIMENTO DE QUALQUER CONDIÇÃO SUJEITARÁ 
O LICITANTE ÀS SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, EMITIDA POR COMPUTADOR OU DATILOGRAFADA, REDIGIDA EM 
LÍNGUA PORTUGUESA, COM CLAREZA, SEM EMENDAS, RASURAS, ACRÉSCIMOS OU 
ENTRELINHAS, DEVIDAMENTE DATADA E ASSINADA, COMO TAMBÉM RUBRICADAS TODAS AS 
SUAS FOLHAS PELO LICITANTE OU SEU REPRESENTANTE, DEVERÁ CONTER: 

6.1.1. AS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO DE FORMA CLARA E PRECISA, OBSERVADAS AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.1.2. PREÇO TOTAL POR LOTE, EM ALGARISMO, EXPRESSO EM MOEDA CORRENTE 
NACIONAL (REAL), DE ACORDO COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO, 
CONSIDERANDO AS NECESSIDADES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.1.2.1. NO PREÇO COTADO DEVERÃO ESTAR INCLUÍDOS TODOS OS SERVIÇOS E 
INSUMOS QUE O COMPÕEM, TAIS COMO AS DESPESAS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETE, 
SEGUROS E QUAISQUER OUTROS QUE INCIDAM NA CONTRATAÇÃO DO OBJETO.  

6.1.2.2. NOS PREÇOS PROPOSTOS SERÁ CONSIDERADO O VALOR DE CADA LOTE COM 
APENAS AS 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, CASO HAJA ALGUMA 
PROPOSTA COM AS 03 (TRÊS) CASAS DECIMAIS ESTÁ ÚLTIMA SERÁ DESCONSIDERADA 
SEM ARREDONDAMENTOS, E O CÁLCULO SERÁ REFEITO PARA EFEITOS DE PROPOSTA. 
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6.1.2.3. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR UNITÁRIO E O VALOR TOTAL DOS 
ITENS QUE COMPÕEM O LOTE, O PREGOEIRO CONSIDERARÁ O VALOR UNITÁRIO, 
SANANDO AS DEVIDAS FALHAS. 

6.1.3. PRAZO DE ENTREGA DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS APÓS A EMISSÃO DE CADA 
PEDIDO. 

6.1.4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, 
A CONTAR DA DATA DA SUA APRESENTAÇÃO. 

6.2. A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA IMPLICA PLENA ACEITAÇÃO, POR PARTE DO LICITANTE, 
DAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O PREGOEIRO VERIFICARÁ AS PROPOSTAS APRESENTADAS, DESCLASSIFICANDO 
AQUELAS QUE NÃO ESTEJAM EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS 
NESTE EDITAL, QUE SEJAM OMISSAS, APRESENTEM IRREGULARIDADES OU DEFEITOS 
CAPAZES DE DIFICULTAR O JULGAMENTO. 

7.2. A DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA SERÁ SEMPRE FUNDAMENTADA E REGISTRADA EM 
ATA.  

7.3. O PREGOEIRO CLASSIFICARÁ O AUTOR DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO E AQUELES QUE 
TENHAM APRESENTADO PROPOSTAS EM VALORES SUCESSIVOS E SUPERIORES EM ATÉ 10% 
(DEZ POR CENTO), RELATIVAMENTE À DE MENOR PREÇO, PARA PARTICIPAÇÃO NA FASE DE 
LANCES. 

7.3.1. QUANDO NÃO FOREM VERIFICADAS, NO MÍNIMO, TRÊS PROPOSTAS ESCRITAS DE 
PREÇOS NAS CONDIÇÕES DEFINIDAS NO SUBITEM ANTERIOR, O PREGOEIRO 
CLASSIFICARÁ AS MELHORES PROPOSTAS SUBSEQÜENTES, ATÉ O MÁXIMO DE TRÊS, 
PARA QUE SEUS AUTORES PARTICIPEM DOS LANCES VERBAIS, QUAISQUER QUE SEJAM OS 
PREÇOS OFERECIDOS. 

7.4. PARA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E A CLASSIFICAÇÃO, CASO SEJA NECESSÁRIO, O 
PREGOEIRO PODERÁ SUSPENDER A SESSÃO PARA O ORDENAMENTO DAS MESMAS, E SERÁ 
COMUNICADA EM MOMENTO OPORTUNO O REINÍCIO DA MESMA EM DATA E HORA MARCADA 
QUE SERÁ PUBLICADO DO SÍTIO: WWW.COCOS.BA.GOV.BR. 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. CLASSIFICADAS AS PROPOSTAS, DE ACORDO COM O EDITAL, O PREGOEIRO DARÁ INÍCIO À 
ETAPA DE APRESENTAÇÃO DE LANCES VERBAIS PELOS LICITANTES, QUE DEVERÃO SER 
FORMULADOS DE FORMA SUCESSIVA, EM VALORES DISTINTOS E DECRESCENTES. 

8.1.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO LOTE. 

8.2. O PREGOEIRO CONVIDARÁ INDIVIDUALMENTE OS LICITANTES CLASSIFICADOS, DE FORMA 
SEQÜENCIAL, A APRESENTAR LANCES VERBAIS, A PARTIR DO AUTOR DA PROPOSTA 
CLASSIFICADA DE MAIOR PREÇO E OS DEMAIS, EM ORDEM DECRESCENTE DE VALOR. 

8.3. A DESISTÊNCIA EM APRESENTAR LANCE VERBAL, QUANDO CONVOCADO PELO 
PREGOEIRO, IMPLICARÁ A EXCLUSÃO DO LICITANTE DA ETAPA DE LANCES E A MANUTENÇÃO 
DO ÚLTIMO PREÇO POR ELE APRESENTADO, PARA EFEITO DE ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

8.4. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, NA HIPÓTESE DE PARTICIPAÇÃO DE LICITANTE 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), SERÁ OBSERVADO O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 44 E 45, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, REGULAMENTADA PELO 
DECRETO N.º 6.204, DE 2007. 

8.4.1. O PREGOEIRO IDENTIFICARÁ OS PREÇOS OFERTADOS PELAS ME/EPP 
PARTICIPANTES QUE SEJAM IGUAIS OU ATÉ 5% (CINCO POR CENTO) SUPERIORES AO 
MENOR PREÇO, DESDE QUE A PRIMEIRA COLOCADA NÃO SEJA UMA ME/EPP. 

8.4.2. AS PROPOSTAS OU LANCES QUE SE ENQUADRAREM NESSA CONDIÇÃO SERÃO 
CONSIDERADAS EMPATADAS COM A PRIMEIRA COLOCADA E O LICITANTE ME/EPP MELHOR 
CLASSIFICADO TERÁ O DIREITO DE APRESENTAR UMA ÚLTIMA OFERTA PARA DESEMPATE, 
OBRIGATORIAMENTE ABAIXO DA PRIMEIRA COLOCADA, NO PRAZO MÁXIMO DE 05 (CINCO) 
MINUTOS. 
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8.4.3. CASO A ME/EPP MELHOR CLASSIFICADA DESISTA OU NÃO SE MANIFESTE NO PRAZO 
ESTABELECIDO, SERÃO CONVOCADAS AS DEMAIS LICITANTES ME/EPP PARTICIPANTES 
QUE SE ENCONTREM NAQUELE INTERVALO DE 5% (CINCO POR CENTO), NA ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO, PARA O EXERCÍCIO DO MESMO DIREITO, SEGUNDO O ESTABELECIDO NO 
SUBITEM ANTERIOR. 

8.4.4. CASO SEJAM IDENTIFICADAS PROPOSTAS DE LICITANTES ME/EPP EMPATADAS, NO 
REFERIDO INTERVALO DE 5% (CINCO POR CENTO), SERÁ REALIZADO SORTEIO PARA 
DEFINIR QUAL DAS LICITANTES PRIMEIRO PODERÁ APRESENTAR NOVA OFERTA, 
CONFORME SUBITENS ACIMA.  

8.4.5. HAVENDO ÊXITO NESTE PROCEDIMENTO, A ME/EPP ASSUMIRÁ A CONDIÇÃO DE 
MELHOR CLASSIFICADA NO CERTAME, PARA FINS DE ACEITAÇÃO. NÃO HAVENDO ÊXITO, 
OU TENDO SIDO A MELHOR OFERTA INICIAL APRESENTADA POR ME/EPP, OU AINDA NÃO 
EXISTINDO ME/EPP PARTICIPANTE, PREVALECERÁ A CLASSIFICAÇÃO INICIAL. 

8.4.6. SOMENTE APÓS O PROCEDIMENTO DE DESEMPATE FICTÍCIO, QUANDO HOUVER, E A 
CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS LICITANTES, SERÁ CABÍVEL A NEGOCIAÇÃO DE PREÇO JUNTO 
AO FORNECEDOR CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR. 

8.5. HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS, OU ENTRE PROPOSTAS E LANCES, O 
CRITÉRIO DE DESEMPATE SERÁ AQUELE PREVISTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DA LEI N.º 8.666/1993, 
ASSEGURANDO-SE A PREFERÊNCIA, SUCESSIVAMENTE, AOS BENS E SERVIÇOS: 

a) PRODUZIDOS NO PAÍS; 

b) PRODUZIDOS OU PRESTADOS POR EMPRESAS BRASILEIRAS;  

c) PRODUZIDOS OU PRESTADOS POR EMPRESAS QUE INVISTAM EM PESQUISA E NO 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA NO PAÍS.  

8.5.1. PERSISTINDO O EMPATE, O CRITÉRIO DE DESEMPATE SERÁ O SORTEIO. 

8.6. APURADA A PROPOSTA FINAL CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ 
NEGOCIAR COM O LICITANTE PARA QUE SEJA OBTIDO MELHOR PREÇO, OBSERVADO O 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO, NÃO SE ADMITINDO NEGOCIAR CONDIÇÕES DIFERENTES 
DAQUELAS PREVISTAS NESTE EDITAL. 

8.7. APÓS A NEGOCIAÇÃO DO PREÇO, O PREGOEIRO INICIARÁ A FASE DE ACEITAÇÃO E 
JULGAMENTO DA PROPOSTA. 

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA À ACEITAÇÃO DA PROPOSTA, CASO O LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR TENHA USUFRUÍDO DO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO PREVISTO NOS ARTIGOS 44 E 45 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E 
ALTERAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014, O PREGOEIRO PODERÁ CONSULTAR O 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO FEDERAL 
(WWW.PORTALDATRANSPARENCIA.GOV.BR), SEÇÃO "DESPESAS - GASTOS DIRETOS DO 
GOVERNO - FAVORECIDO (PESSOAS FÍSICAS, EMPRESAS E OUTROS)", PARA VERIFICAR SE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, AUFIRA, EM CADA ANO-CALENDÁRIO, RECEITA BRUTA 
SUPERIOR A R$ 360.000,00 (TREZENTOS E SESSENTA MIL REAIS) E IGUAL OU INFERIOR A R$ 
4.800.000,00 (QUATRO MILHÕES E OITOCENTOS MIL REAIS).   (REDAÇÃO DADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 155, DE 2016). 

 

9.1.1. PARA A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, A CONSULTA TAMBÉM 
ABRANGERÁ O EXERCÍCIO CORRENTE, PARA VERIFICAR SE O SOMATÓRIO DOS VALORES 
DAS ORDENS BANCÁRIAS POR ELA RECEBIDAS, ATÉ O MÊS ANTERIOR AO DA SESSÃO 
PÚBLICA DA LICITAÇÃO, EXTRAPOLA OS LIMITES ACIMA REFERIDOS, ACRESCIDOS DO 
PERCENTUAL DE 20% (VINTE POR CENTO) DE QUE TRATA O ARTIGO 3°, §§ 9°-A E 12, DA LEI 
COMPLEMENTAR N.° 123/2006 E ALTERAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014 E A LEI 
COMPLEMENTAR N.º 155/2016. 

9.1.2. CONSTATADA A OCORRÊNCIA DE QUALQUER DAS SITUAÇÕES DE EXTRAPOLAMENTO 
DO LIMITE LEGAL, O PREGOEIRO INDEFERIRÁ A APLICAÇÃO DO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO EM FAVOR DO LICITANTE, CONFORME ARTIGO 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 E 12, DA LEI  
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COMPLEMENTAR N.° 123 DE 2006, COM A CONSEQÜENTE RECUSA DO LANCE DE 
DESEMPATE, SEM PREJUÍZO DAS PENALIDADES INCIDENTES. 

9.1.3. O LICITANTE QUALIFICADO COMO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA DEVERÁ 
INCLUIR, NA SUA PROPOSTA, OS PERCENTUAIS DAS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ART. 
176 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 971, DE 2009, EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ART. 184, 
INCISO V, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO; 

9.2. NÃO OCORRENDO SITUAÇÃO DE RECUSA COM BASE NA HIPÓTESE ACIMA, O PREGOEIRO 
EXAMINARÁ A PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR QUANTO À COMPATIBILIDADE 
DO PREÇO EM RELAÇÃO AO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO E SUA EXEQÜIBILIDADE, 
BEM COMO QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 

9.3. HAVENDO NECESSIDADE, O PREGOEIRO SUSPENDERÁ A SESSÃO, INFORMANDO A NOVA 
DATA E HORÁRIO PARA A CONTINUIDADE DA MESMA. 

9.4. SE A PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR NÃO FOR ACEITÁVEL, OU FOR 
DESCLASSIFICADA, O PREGOEIRO EXAMINARÁ A PROPOSTA SUBSEQÜENTE, E, ASSIM 
SUCESSIVAMENTE, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, ATÉ A APURAÇÃO DE UMA PROPOSTA QUE 
ATENDA AO EDITAL. 

9.4.1. NESSA SITUAÇÃO, O PREGOEIRO PODERÁ NEGOCIAR COM O LICITANTE PARA QUE 
SEJA OBTIDO PREÇO MELHOR. 

9.5. NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, O PREGOEIRO PODERÁ SANAR ERROS OU FALHAS 
QUE NÃO ALTEREM SUA SUBSTÂNCIA, MEDIANTE DESPACHO FUNDAMENTADO, REGISTRADO 
EM ATA E ACESSÍVEL A TODOS, ATRIBUINDO-LHES VALIDADE E EFICÁCIA PARA FINS DE 
CLASSIFICAÇÃO. 

9.6. ACEITA A PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O LICITANTE DEVERÁ 
COMPROVAR SUA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO, NA FORMA DETERMINADA NESTE EDITAL. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. ACEITA A PROPOSTA DO LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO, ESTE DEVERÁ 
COMPROVAR SUA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO, NA FORMA DETERMINADA NESTE EDITAL, 
PODENDO ESTA COMPROVAÇÃO SE DAR, NO QUE COUBER POR MEIO DE CONSULTA AO 
CADASTRO MUNICIPAL DE FORNECEDORES, CONFORME O CASO: 

10.1.1. OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, EM CÓPIA 
AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO, OU 
POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL. 

10.2. PARA A HABILITAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OS DOCUMENTOS A SEGUIR 
RELACIONADOS: 

10.2.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE 

EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE; 

b. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: CERTIFICADO DA 
CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, CUJA ACEITAÇÃO FICARÁ 
CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE NO SÍTIO 
WWW.PORTALDOEMPREENDEDOR.GOV.BR; 

c. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO 
SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA 
SEDE, ACOMPANHADO DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE SEUS 
ADMINISTRADORES; 

d. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO NO REGISTRO 
CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DO LOCAL DE SUA SEDE, ACOMPANHADA DE PROVA DA 
INDICAÇÃO DOS SEUS ADMINISTRADORES; 

e. NO CASO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: CERTIDÃO 
EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL OU PELO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, 
CONFORME O CASO, QUE COMPROVE A CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
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 DE PEQUENO PORTE, SEGUNDO DETERMINADO PELO DEPARTAMENTO DE REGISTRO 
EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO – DREI; 

f. NO CASO DE COOPERATIVA: ATA DE FUNDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL EM VIGOR, COM 
A ATA DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUIVADO NA JUNTA 
COMERCIAL OU INSCRITO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DA 
RESPECTIVA SEDE, BEM COMO O REGISTRO DE QUE TRATA O ART. 107 DA LEI Nº 5.764, 
DE 1971; 

g. NO CASO DE AGRICULTOR FAMILIAR: DECLARAÇÃO DE APTIDÃO AO PRONAF – DAP 
OU DAP-P VÁLIDA, OU, AINDA, OUTROS DOCUMENTOS DEFINIDOS NOS TERMOS DO ART. 
4º, § 2º DO DECRETO Nº. 7.775, DE 2012; 

h. NO CASO DE PRODUTOR RURAL: MATRÍCULA NO CADASTRO ESPECÍFICO DO INSS – 
CEI, QUE COMPROVE A QUALIFICAÇÃO COMO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA, NOS 
TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 971, DE 2009 (ARTS. 17 A 19 E 165). 

i. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 

DECRETO DE AUTORIZAÇÃO; 

j. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS 
ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA; 

10.2.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS OU NO 
CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS, CONFORME O CASO; 

b. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES MUNICIPAL E/OU 
ESTADUAL, RELATIVO AO DOMICÍLIO OU SEDE DO LICITANTE, SE HOUVER, 
PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO 
CONTRATUAL; 

c. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA NACIONAL, COM A APRESENTAÇÃO 
DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA FAZENDA NACIONAL, CONFORME 
UNIFICAÇÃO PREVISTA NA PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, N.º 358 DE 05 DE 
SETEMBRO DE 2014, QUE ENGLOBA A CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS, 
OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO E PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À SEGURIDADE 
SOCIAL; 

d. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL, DO DOMICÍLIO OU 
SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM 
O OBJETO CONTRATUAL; 

e. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, DO DOMICÍLIO OU 
SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM 
O OBJETO CONTRATUAL; 

f. PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO - FGTS, MEDIANTE CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS; 

g. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, MEDIANTE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT, OU 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 

h. CASO O FORNECEDOR SEJA CONSIDERADO ISENTO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 
E/OU ESTADUAIS RELACIONADOS AO OBJETO LICITATÓRIO, DEVERÁ COMPROVAR 
TAL CONDIÇÃO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 
MUNICIPAL E/OU ESTADUAL DO DOMICÍLIO OU SEDE DO FORNECEDOR, OU OUTRA 
EQUIVALENTE, NA FORMA DA LEI. 

10.2.2.1. CASO O LICITANTE SEJA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE 
COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE ESTA APRESENTE ALGUMA 
RESTRIÇÃO, SOB PENA DE SER INABILITADO. 
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10.2.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.2.3.1. PESSOA FÍSICA - CPF (AGRICULTOR FAMILIAR, PRODUTOR RURAL) 

a. COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O FORNECIMENTO EM CARACTERÍSTICAS, 
QUANTIDADES E PRAZOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO, OU COM O 
LOTE PERTINENTE, POR MEIO DA APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS FORNECIDOS POR 
PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO. 

b. CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL OU AÇÃO CÍVEL EXPEDIDA PELO 
DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA FÍSICA, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DO 
DOMICÍLIO DO LICITANTE, DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NA PRÓPRIA 
CERTIDÃO, OU, NA OMISSÃO DESTA, EXPEDIDA A MENOS DE 30 (TRINTA) DIAS 
CONTADOS DA DATA DA SUA APRESENTAÇÃO;  

10.2.3.2. PESSOA JURÍDICA - MEI  

a. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL, CONFORME O CASO, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO 
LICITANTE, DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NA PRÓPRIA CERTIDÃO, OU, 
NA OMISSÃO DESTA, EXPEDIDA A MENOS DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA DATA 
DA SUA APRESENTAÇÃO;  

10.2.3.3. PESSOA JURÍDICA - ME, EPP, EIRELLI, COOP E LTDA  

a. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL, OU DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL, CONFORME O CASO, EXPEDIDA PELO 
DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PREVISTO 
NA PRÓPRIA CERTIDÃO, OU, NA OMISSÃO DESTA, EXPEDIDA A MENOS DE 30 
(TRINTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA SUA APRESENTAÇÃO;  

b. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO 
SOCIAL, JÁ EXIGÍVEIS E APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, QUE COMPROVEM A BOA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA, VEDADA A SUA SUBSTITUIÇÃO POR 
BALANCETES OU BALANÇOS PROVISÓRIOS, PODENDO SER ATUALIZADOS POR 
ÍNDICES OFICIAIS QUANDO ENCERRADOS HÁ MAIS DE 3 (TRÊS) MESES DA DATA DE 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA;  

b.1. O BALANÇO PATRIMONIAL DEVERÁ ESTAR ASSINADO POR CONTADOR OU POR 
OUTRO PROFISSIONAL EQUIVALENTE, DEVIDAMENTE REGISTRADO NO CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE; 

b.2. AS EMPRESAS CONSTITUÍDAS NO EXERCÍCIO EM CURSO DEVERÃO APRESENTAR 
CÓPIA DO BALANÇO DE ABERTURA OU CÓPIA DO LIVRO DIÁRIO CONTENDO O 
BALANÇO DE ABERTURA, INCLUSIVE COM OS TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO;  

b.3. A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO LICITANTE SERÁ AVALIADA PELOS ÍNDICES DE 
LIQUIDEZ GERAL (LG), SOLVÊNCIA GERAL (SG) E LIQUIDEZ CORRENTE (LC), MAIORES 
QUE 1 (UM), RESULTANTES DA APLICAÇÃO DAS FÓRMULAS ABAIXO, COM OS 
VALORES EXTRAÍDOS DE SEU BALANÇO PATRIMONIAL OU APURADOS MEDIANTE 
CONSULTA ONLINE, NO CASO DE EMPRESAS INSCRITAS NO CADASTRO MUNICIPAL 
DE COCOS - CMC:  

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

  

SG =                         ATIVO TOTAL_______________  

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

 

LC =                      ATIVO CIRCULANTE___  

                            PASSIVO CIRCULANTE 
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b.4. O LICITANTE ENQUADRADO COMO MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL QUE 
PRETENDA AUFERIR OS BENEFÍCIOS DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTOS 
NA LEI COMPLEMENTAR N. 123, DE 2006, ESTARÁ DISPENSADO (A) DA PROVA DE 
INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E MUNICIPAL. 

10.2.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

a. DECLARAÇÃO, SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS, DA INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS PARA A SUA HABILITAÇÃO NESTE CERTAME, 
CONFORME MODELO ANEXO A ESTE EDITAL; 

b. DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO UTILIZA MÃO-DE-OBRA DIRETA OU INDIRETA 
DE MENORES, CONFORME LEI N.º 9.854/1999, REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 
4.358/2002, CONFORME MODELO ANEXO A ESTE EDITAL. 

c. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E LOCALIZAÇÃO EXPEDIDO PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL, SEDE DA EMPRESA LICITANTE. 

10.3. O LICITANTE QUE JÁ ESTIVER CADASTRADO NO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - 
CRC, EM SITUAÇÃO REGULAR, ATÉ O ULTIMO DIA ÚTIL ANTERIOR À DATA DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA, FICARÁ DISPENSADO DE APRESENTAR OS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS ABRANGIDOS PELO REFERIDO CADASTRO QUE ESTEJAM VALIDADOS E 
ATUALIZADOS. 

10.3.1. NA HIPÓTESE DE ALGUM DOCUMENTO QUE JÁ CONSTE DO CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC ESTAR COM O SEU PRAZO DE VALIDADE VENCIDO, E CASO O 
PREGOEIRO NÃO LOGRE ÊXITO EM OBTER A CERTIDÃO CORRESPONDENTE ATRAVÉS DO 
SÍTIO OFICIAL, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR IMEDIATAMENTE DOCUMENTO VÁLIDO 
QUE COMPROVE O ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL, SOB PENA DE 
INABILITAÇÃO, RESSALVADO O DISPOSTO QUANTO À COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE 
FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

10.3.2. O LICITANTE OBRIGA-SE A DECLARAR, SOB AS PENALIDADES LEGAIS, A 
SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO. 

10.4. SERÁ INABILITADO O LICITANTE QUE NÃO COMPROVAR SUA HABILITAÇÃO, DEIXAR DE 
APRESENTAR QUAISQUER DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO, OU 
APRESENTÁ-LOS EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO NESTE EDITAL. 

10.4.1. NO CASO DE INABILITAÇÃO, O PREGOEIRO RETOMARÁ O PROCEDIMENTO A PARTIR 
DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA, EXAMINANDO A PROPOSTA SUBSEQÜENTE E, 
ASSIM SUCESSIVAMENTE, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

10.5. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, O PREGOEIRO PODERÁ OBTER CERTIDÕES DE ÓRGÃOS OU 
ENTIDADES EMISSORAS DE CERTIDÕES POR SÍTIOS OFICIAIS. 

10.6. NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS COM INDICAÇÃO DE CNPJ DIFERENTES, SALVO 
AQUELES LEGALMENTE PERMITIDOS. 

10.7. HAVENDO NECESSIDADE DE ANALISAR MINUCIOSAMENTE OS DOCUMENTOS EXIGIDOS, O 
PREGOEIRO SUSPENDERÁ A SESSÃO, INFORMANDO A NOVA DATA E HORÁRIO PARA A 
CONTINUIDADE DA MESMA. 

10.8. NO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, O PREGOEIRO PODERÁ SANAR ERROS OU FALHAS 
QUE NÃO ALTEREM A SUBSTÂNCIA DOS DOCUMENTOS E SUA VALIDADE JURÍDICA, MEDIANTE 
DESPACHO FUNDAMENTADO, REGISTRADO EM ATA E ACESSÍVEL A TODOS, ATRIBUINDO-LHES 
VALIDADE E EFICÁCIA PARA FINS DE HABILITAÇÃO. 

10.9. CONSTATADO O ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO FIXADAS NO EDITAL, O 
LICITANTE SERÁ DECLARADO VENCEDOR. 

10.9.1. CASO A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA SEJA OFERTADA POR LICITANTE QUALIFICADA 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, E UMA VEZ CONSTATADA A 
EXISTÊNCIA DE ALGUMA RESTRIÇÃO NO QUE TANGE À REGULARIDADE FISCAL, A MESMA 
SERÁ CONVOCADA PARA, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, APÓS A DECLARAÇÃO DO 
VENCEDOR, COMPROVAR A REGULARIZAÇÃO. O PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO POR 
IGUAL PERÍODO, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUANDO REQUERIDA PELO 
LICITANTE, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA. 
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10.9.2. A PRORROGAÇÃO DO PRAZO A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR DEVERÁ 
SEMPRE SER CONCEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO QUANDO REQUERIDA PELO LICITANTE, A 
NÃO SER QUE EXISTA URGÊNCIA NA CONTRATAÇÃO OU PRAZO INSUFICIENTE PARA O 
EMPENHO DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS. 

10.9.3. A DECLARAÇÃO DO VENCEDOR DE QUE TRATA ESTE SUBITEM ACONTECERÁ NO 
MOMENTO IMEDIATAMENTE POSTERIOR À FASE DE HABILITAÇÃO, AGUARDANDO-SE OS 
PRAZOS DE REGULARIZAÇÃO FISCAL PARA A ABERTURA DA FASE RECURSAL. 

10.9.4. A NÃO-REGULARIZAÇÃO FISCAL NO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM ANTERIOR 
ACARRETARÁ A INABILITAÇÃO DO LICITANTE, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS 
NESTE EDITAL, COM A REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

10.10. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO SERÁ LAVRADA ATA, QUE MENCIONARÁ TODAS OS 
LICITANTES PRESENTES, OS LANCES FINAIS OFERECIDOS, BEM COMO AS DEMAIS 
OCORRÊNCIAS QUE INTERESSAREM AO JULGAMENTO, DEVENDO A ATA SER ASSINADA PELO 
PREGOEIRO E POR TODAS OS LICITANTES PRESENTES. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

11.1. A SESSÃO PÚBLICA PODERÁ SER REABERTA: 

11.1.1. NAS HIPÓTESES DE PROVIMENTO DE RECURSO QUE LEVE À ANULAÇÃO DE ATOS 
ANTERIORES À REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA PRECEDENTE OU EM QUE SEJA ANULADA A 
PRÓPRIA SESSÃO PÚBLICA, SITUAÇÃO EM QUE SERÃO REPETIDOS OS ATOS ANULADOS E OS 
QUE DELE DEPENDAM. 

11.1.2. QUANDO HOUVER ERRO NA ACEITAÇÃO DO PREÇO MELHOR CLASSIFICADO OU QUANDO 
O LICITANTE DECLARADO VENCEDOR NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU NÃO 
COMPROVAR A REGULARIZAÇÃO FISCAL, NOS TERMOS DO ART. 43, § 1º DA LC Nº 123/2006. 
NESSAS HIPÓTESES, SERÃO ADOTADOS OS PROCEDIMENTOS IMEDIATAMENTE POSTERIORES 
AO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES. 

11.2. TODOS OS LICITANTES REMANESCENTES DEVERÃO SER CONVOCADOS PARA 
ACOMPANHAR A SESSÃO REABERTA. 

11.2.1. A CONVOCAÇÃO SE DARÁ POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO (“CHAT”), E-MAIL, OU, 
AINDA, FAC-SÍMILE, DE ACORDO COM A FASE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR DEVERÁ SER ENCAMINHADA 
NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO. 

12.1.1. A PROPOSTA FINAL DEVERÁ SER REDIGIDA EM LÍNGUA PORTUGUESA, 
DATILOGRAFADA OU DIGITADA, EM UMA VIA, SEM EMENDAS, RASURAS, ENTRELINHAS OU 
RESSALVAS, DEVENDO A ÚLTIMA FOLHA SER ASSINADA E AS DEMAIS RUBRICADAS PELO 
LICITANTE OU SEU REPRESENTANTE LEGAL. 

12.1.2. A PROPOSTA FINAL DEVERÁ CONTER A INDICAÇÃO DO BANCO, NÚMERO DA CONTA 
E AGÊNCIA DO LICITANTE VENCEDOR, PARA FINS DE PAGAMENTO. 

12.2. A PROPOSTA FINAL DEVERÁ SER DOCUMENTADA NOS AUTOS E SERÁ LEVADA EM 
CONSIDERAÇÃO NO DECORRER DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E APLICAÇÃO DE EVENTUAL 
SANÇÃO À CONTRATADA, SE FOR O CASO. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. DECLARADO O VENCEDOR, E DEPOIS DE DECORRIDA A FASE DE REGULARIZAÇÃO FISCAL, 
CASO O LICITANTE VENCEDOR SEJA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
QUALQUER LICITANTE PODERÁ, AO FINAL DA SESSÃO PÚBLICA, DE FORMA IMEDIATA E 
MOTIVADA, MANIFESTAR SUA INTENÇÃO DE RECORRER, QUANDO LHE SERÁ CONCEDIDO O 
PRAZO DE TRÊS DIAS PARA APRESENTAR AS RAZÕES DO RECURSO, FICANDO OS DEMAIS 
LICITANTES, DESDE LOGO, INTIMADOS PARA, QUERENDO, APRESENTAREM CONTRA RAZÕES 
EM IGUAL PRAZO, QUE COMEÇARÁ A CONTAR DO TÉRMINO DO PRAZO DA RECORRENTE, 
SENDO-LHES ASSEGURADA VISTA IMEDIATA DOS ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS À DEFESA DOS 
SEUS INTERESSES. 

13.2. A FALTA DE MANIFESTAÇÃO IMEDIATA E MOTIVADA DO LICITANTE QUANTO À INTENÇÃO 
DE RECORRER IMPORTARÁ A DECADÊNCIA DESSE DIREITO. 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D707-6CEC-C3BC-2A9C.



 23 
 

CÔCOS 

SEXTA-FEIRA • 15 DE MARÇO DE 2019  

ANO XI | N º 2102 

13.3. OS RECURSOS DEVERÃO SER APRESENTADOS JUNTO AO SETOR DE LICITAÇÃO, NA SEDE 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS-BA, LOCALIZADA NA RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 
115, CENTRO, COCOS-BA, CEP: 47.680-000.  

13.4. CABE AO PREGOEIRO RECEBER, EXAMINAR E DECIDIR OS RECURSOS, ENCAMINHANDO-
OS À AUTORIDADE COMPETENTE QUANDO MANTIVER SUA DECISÃO. 

13.4.1. A ANÁLISE QUANTO AO RECEBIMENTO OU NÃO DO RECURSO, PELO PREGOEIRO, 
FICARÁ ADSTRITA À VERIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE E DA EXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
DA INTENÇÃO DE RECORRER. 

13.5. O ACOLHIMENTO DE RECURSO, PELO PREGOEIRO, OU PELA AUTORIDADE COMPETENTE, 
CONFORME O CASO IMPORTARÁ INVALIDAÇÃO APENAS DOS ATOS INSUSCETÍVEIS DE 
APROVEITAMENTO. 

13.6. NÃO SERÃO RECONHECIDOS OS RECURSOS CUJAS RAZÕES FOREM APRESENTADAS VIA 
FAC-SÍMILE, E-MAIL OU FORA DOS PRAZOS LEGAIS. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO SERÁ ADJUDICADO AO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR, POR 
ATO DO PREGOEIRO, CASO NÃO HAJA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, OU PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, APÓS A REGULAR DECISÃO DOS RECURSOS APRESENTADOS. 

14.2. APÓS A FASE RECURSAL, CONSTATADA A REGULARIDADE DOS ATOS PRATICADOS, A 
AUTORIDADE COMPETENTE HOMOLOGARÁ O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.  

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. HOMOLOGADO O RESULTADO DA LICITAÇÃO, TERÁ O ADJUDICATÁRIO, O PRAZO DE ATÉ 
05 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA CONVOCAÇÃO, PARA ASSINAR A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, CUJO PRAZO DE VALIDADE ENCONTRA-SE NELA FIXADO, SOB PENA 
DE DECAIR DO DIREITO À CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTE 
EDITAL. 

15.1.1. PODENDO O PRAZO SER PRORROGADO UMA VEZ, POR IGUAL PERÍODO, QUANDO 
SOLICITADO PELO FORNECEDOR E DESDE QUE OCORRA MOTIVO JUSTIFICADO ACEITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. 

15.2. ALTERNATIVAMENTE À CONVOCAÇÃO PARA COMPARECER PERANTE O ÓRGÃO OU 
ENTIDADE PARA A ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ 
ENCAMINHÁ-LA PARA ASSINATURA, MEDIANTE CORRESPONDÊNCIA POSTAL COM AVISO DE 
RECEBIMENTO (AR) OU MEIO ELETRÔNICO, PARA QUE SEJA ASSINADA NO PRAZO ATÉ 05 
(CINCO) DIAS, A CONTAR DA DATA DE SEU RECEBIMENTO. 

15.2.1. FICA A ADJUDICATÁRIA CIENTIFICADA QUE CASO SEJA NECESSÁRIO O ENVIO DO 
DOCUMENTO ELETRONICAMENTE, EM HIPÓTESE NENHUMA A MESMA PODERÁ REALIZAR 
QUALQUER ALTERAÇÃO NO DOCUMENTO. 

15.3. SERÃO FORMALIZADAS TANTAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS QUANTO NECESSÁRIAS 
PARA O REGISTRO DE TODOS OS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, COM A 
INDICAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR, A DESCRIÇÃO DO(S) ITEM(NS), AS RESPECTIVAS 
QUANTIDADES, PREÇOS REGISTRADOS E DEMAIS CONDIÇÕES. 

15.3.1. SERÁ INCLUÍDO NA ATA, SOB A FORMA DE ANEXO, O REGISTRO DOS LICITANTES QUE 
ACEITAREM COTAR OS BENS OU SERVIÇOS COM PREÇOS IGUAIS AOS DO LICITANTE VENCEDOR 
NA SEQUÊNCIA DA CLASSIFICAÇÃO DO CERTAME, EXCLUÍDO O PERCENTUAL REFERENTE À 
MARGEM DE PREFERÊNCIA, QUANDO O OBJETO NÃO ATENDER AOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 3º DA LEI Nº 8.666, DE 1993; 

15.4. O ÓRGÃO GERENCIADOR ENCAMINHARÁ CÓPIA DA ATA AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, SE 
HOUVER. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA 
DATA DE SUA ASSINATURA. 

16.1.1. NÃO É ADMITIDA A PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DA VIGÊNCIA DA ATA, O PRAZO 
TOTAL DE VIGÊNCIA É DE 12 (DOZE) MESES. 
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17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

17.1. A ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E O CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
FORNECEDOR OBEDECERÃO À DISCIPLINA DO DECRETO MUNICIPAL N° 045/2018, DE 13 DE 
NOVEMBRO 2018, E SUBSIDIARIAMENTE AO DECRETO Nº 7.892/2013 ALTERADO PELO DECRETO 
Nº 8.250/2014, QUE FOI ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018, CONFORME 
PREVISTO NA MINUTA DE ATA ANEXA AO EDITAL. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. DENTRO DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, O FORNECEDOR REGISTRADO 
PODERÁ SER CONVOCADO PARA ASSINAR O TERMO DE CONTRATO OU ACEITAR/RETIRAR O 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE (NOTA DE EMPENHO/CARTA CONTRATO/AUTORIZAÇÃO). 

18.1.1. O ÓRGÃO DEVERÁ ASSEGURAR-SE DE QUE O PREÇO REGISTRADO NA ATA 
PERMANECE VANTAJOSO, MEDIANTE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO PRÉVIA À 
CONTRATAÇÃO (INCISO 1º, ART. 12 DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018). 

18.2. O ÓRGÃO CONVOCARÁ A FORNECEDORA COM PREÇO REGISTRADO EM ATA PARA, A 
CADA CONTRATAÇÃO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, PARA EFETUAR A RETIRADA DA 
NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, OU ASSINAR O CONTRATO, SE FOR O 
CASO, SOB PENA DE DECAIR DO DIREITO À CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES 
PREVISTAS NO EDITAL E NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

18.2.1. ESSE PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO, POR IGUAL PERÍODO, POR SOLICITAÇÃO 
JUSTIFICADA DO FORNECEDOR E ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO. 

18.3. ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DA EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO, A 
CONTRATANTE REALIZARÁ CONSULTA AO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, 
PARA IDENTIFICAR POSSÍVEL PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO E VERIFICAR 
A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, CUJOS RESULTADOS PODERÃO SER 
ANEXADOS AOS AUTOS DO PROCESSO.  

18.4. A CONTRATADA FICARÁ OBRIGADA A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, 
OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ O LIMITE DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

18.4.1. AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO CELEBRADO ENTRE OS 
CONTRATANTES PODERÃO EXCEDER O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). 

18.5. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO DO CONTRATO. 

18.5.1. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, EXCETO NAS CONDIÇÕES AUTORIZADAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA OU NA MINUTA DE CONTRATO. 

18.6. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO, EM 
COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 

18.7. DURANTE A VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO, A FISCALIZAÇÃO SERÁ EXERCIDA POR UM 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE, AO QUAL COMPETIRÁ REGISTRAR EM RELATÓRIO TODAS 
AS OCORRÊNCIAS E AS DEFICIÊNCIAS VERIFICADAS E DIRIMIR AS DÚVIDAS QUE SURGIREM NO 
CURSO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, DE TUDO DANDO CIÊNCIA À ADMINISTRAÇÃO. 

19. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

19.1. CADA CONTRATAÇÃO FIRMADA COM A FORNECEDORA TERÁ VIGÊNCIA DE ACORDO COM 
AS DISPOSIÇÕES DEFINIDAS NA MINUTA DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, OU, 
NA OMISSÃO DESTE, PELO PRAZO DE 45 (QUARENTA) DIAS ÚTEIS, A PARTIR DA DATA DA 
ASSINATURA OU RETIRADA DO INSTRUMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 57 DA LEI N.º 
8.666/1993. 

19.1.1. A VIGÊNCIA PODERÁ ULTRAPASSAR O EXERCÍCIO FINANCEIRO, DESDE QUE AS 
DESPESAS REFERENTES À CONTRATAÇÃO SEJAM INTEGRALMENTE EMPENHADAS ATÉ 31 
DE DEZEMBRO, PARA FINS DE INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR, CONFORME ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA AGU N.º 39, DE 13/12/2011. 

20. DO PREÇO 
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20.1. DURANTE A VIGÊNCIA DE CADA CONTRATAÇÃO, OS PREÇOS SÃO FIXOS E 
IRREAJUSTÁVEIS. 

20.2. AS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PODERÃO SOFRER 
ALTERAÇÕES, OBEDECIDAS ÀS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ART. 65 DA LEI N° 8.666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018, E SUBSIDIARIAMENTE NO DECRETO Nº 7.892, DE 2013, 
ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA SÃO AS ESTABELECIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, NO EDITAL, NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E NA MINUTA DO 
INSTRUMENTO DE CONTRATO, QUANDO FOR O CASO. 

22. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

22.1. OS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO ESTÃO PREVISTOS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA E NA MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO, QUANDO FOR O CASO. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O PRAZO PARA PAGAMENTO SERÁ DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS, CONTADOS A PARTIR 
DA ENTREGA DE CADA ITEM, E SOMENTE APÓS A DEVIDA CONFERÊNCIA E LIBERAÇÃO DO 
ÓRGÃO SOLICITANTE E/OU FISCALIZADOR. 

23.1.1. OS PAGAMENTOS DECORRENTES DE DESPESAS CUJOS VALORES NÃO 
ULTRAPASSEM O MONTANTE DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) PODERÃO SER EFETUADOS 
NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA DATA DA APRESENTAÇÃO DA 
NOTA FISCAL/FATURA, NOS TERMOS DO ART. 5º, § 3º, DA LEI N.º 8.666/1993; 

23.2. O PAGAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO APÓS O “ATESTO”, PELO SERVIDOR 
COMPETENTE, DA NOTA FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA. 

23.2.1. O “ATESTO” FICA CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA NOTA 
FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA E DO REGULAR CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 

23.2.2. AS NOTAS FISCAIS DEVERÃO SER EMITIDAS SEPARADAMENTE POR DESTINAÇÃO, 
TENDO EM VISTA, A NECESSIDADE DE CADA SECRETARIA MUNICIPAL, BEM COMO O 
OBJETIVO DE CADA PRODUTO A SER ADQUIRIDO, APLICADO OU O RECURSO FINANCEIRO 
RECEBIDO, PORTANTO, CASO HAJA ALGUM ITEM QUE ESTEJA EM NOTA FISCAL DIVERSA 
DO SEU GRUPO DE ORIGEM CONSTANTE DA EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO A MESMA SERÁ DEVOLVIDA. 

23.2.3. EM CASO DE ERRO NA EMISSÃO DA(S) NOTA(S) FISCAL(IS) POR PARTE DO 
FORNECEDOR NÃO CABE NENHUMA RECLAMAÇÃO EM RELAÇÃO AO CANCELAMENTO DA 
NOTA ERRADA, SENDO NECESSÁRIO A EMISSÃO DE OUTRA NOTA FISCAL CORRETA 

23.3. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA OU DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES À CONTRATAÇÃO, OU, AINDA, CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA, O PAGAMENTO FICARÁ PENDENTE ATÉ QUE A CONTRATADA PROVIDENCIE AS 
MEDIDAS SANEADORAS. NESTA HIPÓTESE, O PRAZO PARA PAGAMENTO INICIAR-SE-Á APÓS A 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO, NÃO ACARRETANDO QUALQUER ÔNUS 
PARA A CONTRATANTE. 

23.4. ANTES DO PAGAMENTO, A CONTRATANTE PODERÁ REALIZAR CONSULTA AO CERTIFICADO 
DE REGISTRO CADASTRAL - CRC E, SE NECESSÁRIO, AOS SÍTIOS OFICIAIS, PARA VERIFICAR A 
MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, PODENDO O RESULTADO 
SER IMPRESSO, AUTENTICADO E JUNTADO AO PROCESSO DE PAGAMENTO. 

23.5. QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.  

23.5.1. A CONTRATADA REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, INSTITUÍDO 
PELO ARTIGO 12 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, NÃO SOFRERÁ A RETENÇÃO 
QUANTO AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS PELO REFERIDO REGIME, EM 
RELAÇÃO ÀS SUAS RECEITAS PRÓPRIAS, DESDE QUE, A CADA PAGAMENTO, APRESENTE A 
DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O ARTIGO 6° DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N.° 1.234, DE 11 
DE JANEIRO DE 2012. 
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23.6. O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA DE CRÉDITO, MEDIANTE 
DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE, NA AGÊNCIA E ESTABELECIMENTO BANCÁRIO INDICADO 
PELA CONTRATADA, OU POR OUTRO MEIO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

23.7. SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR COMO EMITIDA A 
ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO. 

23.8. A CONTRATANTE NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR QUALQUER DESPESA QUE VENHA A 
SER EFETUADA PELA CONTRATADA, QUE PORVENTURA NÃO TENHA SIDO ACORDADA NO 
CONTRATO. 

23.9. NOS CASOS DE EVENTUAIS ATRASOS DE PAGAMENTO, DESDE QUE A CONTRATADA NÃO 
TENHA CONCORRIDO DE ALGUMA FORMA PARA TANTO, O VALOR DEVIDO DEVERÁ SER 
ACRESCIDO DE ENCARGOS MORATÓRIOS PROPORCIONAIS AOS DIAS DE ATRASO, APURADOS 
DESDE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, À 
TAXA DE 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO, APLICANDO-SE A SEGUINTE FÓRMULA: 

EM = I X N X VP 

EM = ENCARGOS MORATÓRIOS A SEREM ACRESCIDOS AO VALOR 
ORIGINARIAMENTE DEVIDO 

I = ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, CALCULADO SEGUNDO A 
FÓRMULA: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = NÚMERO DE DIAS ENTRE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO 
E A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO 

VP = VALOR DA PARCELA EM ATRASO 

23.10. A APLICAÇÃO DE QUALQUER DAS PENALIDADES PREVISTAS REALIZAR-SE-Á EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURARÁ O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI N.º 8.666/1993. 

23.11. A AUTORIDADE COMPETENTE, NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES, LEVARÁ EM 
CONSIDERAÇÃO A GRAVIDADE DA CONDUTA DO INFRATOR, O CARÁTER EDUCATIVO DA PENA, 
BEM COMO O DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 

23.12. AS MULTAS SERÃO RECOLHIDAS EM FAVOR DO MUNICÍPIO, NO PRAZO MÁXIMO DE 10 
(DEZ) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO ENVIADA PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE, OU, QUANDO FOR O CASO, INSCRITAS NA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 
E COBRADAS JUDICIALMENTE. 

23.13. AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC. 

23.14. AS SANÇÕES AQUI PREVISTAS SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI, PODENDO SER 
APLICADAS ISOLADAS OU, NO CASO DAS MULTAS, CUMULATIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DE 
OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS. 

23.15. A CADA RECEBIMENTO DE NOTA FISCAL O MUNICÍPIO VERIFICARÁ A MANUTENÇÃO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE E A MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS CONSTANTES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, BEM COMO A 
REGULARIDADE PERANTE ESTE MUNICÍPIO. 

 

23.16. A CONTRATADA NÃO PODERÁ SUSPENDER O FORNECIMENTO POR MOTIVO 
RELACIONADO À PENDÊNCIA DE PAGAMENTO DEVIDO POR PARTE DA CONTRATANTE, POR 
TRATAR-SE DE BENS NECESSÁRIOS E DE FORMA IMINENTE. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

24.1. APÓS O ENCERRAMENTO DA ETAPA COMPETITIVA, OS LICITANTES PODERÃO REDUZIR 
SEUS PREÇOS AO VALOR DA PROPOSTA DO LICITANTE MAIS BEM CLASSIFICADO. 
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24.1.1. A APRESENTAÇÃO DE NOVAS PROPOSTAS NA FORMA DESTE ITEM NÃO PREJUDICARÁ O 
RESULTADO DO CERTAME EM RELAÇÃO AO LICITANTE MELHOR CLASSIFICADO. 

24.2. HAVENDO UM OU MAIS LICITANTES QUE ACEITEM COTAR SUAS PROPOSTAS EM VALOR 
IGUAL AO DO LICITANTE VENCEDOR, ESTES SERÃO CLASSIFICADOS SEGUNDO A ORDEM DA 
ÚLTIMA PROPOSTA INDIVIDUAL APRESENTADA DURANTE A FASE COMPETITIVA. 

24.3. ESTA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DOS LICITANTES REGISTRADOS DEVERÁ SER 
RESPEITADA NAS CONTRATAÇÕES E SOMENTE SERÁ UTILIZADA CASO O MELHOR COLOCADO 
NO CERTAME NÃO ASSINE A ATA OU TENHA SEU REGISTRO CANCELADO NAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NOS ARTIGOS 20 E 21 DO DECRETO FEDERAL N° 7.892/2013, ALTERADO PELO 
DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018. 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. OS RECURSOS PARA A AQUISIÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE REGISTRO DE PREÇOS, DE 
ACORDO COM OS QUANTITATIVOS EFETIVAMENTE CONTRATADOS, POSSUEM DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA E SERÃO CERTIFICADOS POR OCASIÃO DE CADA CONTRATAÇÃO. 

26. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI N.º 10.520/2002, DO DECRETO 
MUNICIPAL N.º 045/2018, A LICITANTE/ADJUDICATÁRIA QUE, NO DECORRER DA LICITAÇÃO: 

26.2. NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, NÃO RETIRAR A NOTA DE EMPENHO, OU 
NÃO ASSINAR O CONTRATO, QUANDO CONVOCADA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

26.2.1. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

26.2.2. DEIXAR DE ENTREGAR OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO CERTAME; 

26.2.3. NÃO MANTIVER A SUA PROPOSTA DENTRO DE PRAZO DE VALIDADE; 

26.2.4. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

26.2.5. COMETER FRAUDE FISCAL; 

26.2.6. FIZER DECLARAÇÃO FALSA; 

26.2.7. ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DO CERTAME. 

26.3. A LICITANTE/ADJUDICATÁRIA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES DISCRIMINADAS 
NO SUBITEM ANTERIOR FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E 
CRIMINAL, ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

a. MULTA DE ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR ESTIMADO DO(S) ITEM(S) 
PREJUDICADO(S) PELA CONDUTA DO LICITANTE; 

b. IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO E 
DESCREDENCIAMENTO DO CRC, PELO PRAZO DE ATÉ CINCO ANOS; 

26.3.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

26.4. AS INFRAÇÕES E SANÇÕES RELATIVAS A ATOS PRATICADOS NO DECORRER DA 
CONTRATAÇÃO ESTÃO PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

26.5. A APLICAÇÃO DE QUALQUER DAS PENALIDADES PREVISTAS REALIZAR-SE-Á EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURARÁ O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI N.º 8.666/1993, E SUBSIDIARIAMENTE NA 
LEI N.º 9.784, DE 1999. 

26.6. A AUTORIDADE COMPETENTE, NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES, LEVARÁ EM CONSIDERAÇÃO 
A GRAVIDADE DA CONDUTA DO INFRATOR, O CARÁTER EDUCATIVO DA PENA, BEM COMO O 
DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

26.7. AS MULTAS SERÃO RECOLHIDAS EM FAVOR DO MUNICÍPIO, NO PRAZO MÁXIMO DE 05 
(CINCO) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO ENVIADA PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE, OU, QUANDO FOR O CASO, INSCRITAS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO E COBRADAS JUDICIALMENTE. 

26.8. AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC. 
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26.9. AS SANÇÕES AQUI PREVISTAS SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI, PODENDO SER 
APLICADAS ISOLADAS OU, NO CASO DAS MULTAS, CUMULATIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DE 
OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS. 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

27.1. ATÉ DOIS DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA FIXADA PARA A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, 
QUALQUER PESSOA PODERÁ SOLICITAR ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS OU IMPUGNAR O 
ATO CONVOCATÓRIO DO PREGÃO. 

27.2. A IMPUGNAÇÃO SERÁ REALIZADA POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO SETOR DE LICITAÇÃO E 
PROTOCOLADA NO ENDEREÇO SITUADO NO ENDEREÇO RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 115 – 
CENTRO – COCOS - BAHIA, NOS DIAS ÚTEIS, NO HORÁRIO DAS 07:00 HORAS ÀS 13:00 HORAS,  

27.2.1. CABERÁ AO PREGOEIRO DECIDIR SOBRE A PETIÇÃO NO PRAZO DE ATÉ VINTE E 
QUATRO HORAS. 

27.2.2. ACOLHIDA A IMPUGNAÇÃO CONTRA O ATO CONVOCATÓRIO, SERÁ DESIGNADA 
NOVA DATA PARA A REALIZAÇÃO DO CERTAME, OBSERVANDO-SE AS EXIGÊNCIAS QUANTO 
À DIVULGAÇÃO DAS MODIFICAÇÕES NO EDITAL. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. QUALQUER MODIFICAÇÃO NO EDITAL EXIGE DIVULGAÇÃO PELO MESMO INSTRUMENTO DE 
PUBLICAÇÃO EM QUE SE DEU O TEXTO ORIGINAL, REABRINDO-SE O PRAZO INICIALMENTE 
ESTABELECIDO, EXCETO QUANDO, INQUESTIONAVELMENTE, A ALTERAÇÃO NÃO AFETAR A 
FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

28.2. NÃO HAVENDO EXPEDIENTE OU OCORRENDO QUALQUER FATO SUPERVENIENTE QUE 
IMPEÇA A REALIZAÇÃO DO CERTAME NA DATA MARCADA, A SESSÃO SERÁ AUTOMATICAMENTE 
TRANSFERIDA PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE, NO MESMO HORÁRIO E LOCAL 
ANTERIORMENTE ESTABELECIDO, DESDE QUE NÃO HAJA COMUNICAÇÃO DO PREGOEIRO EM 
CONTRÁRIO. 

28.3. É FACULTADA AO PREGOEIRO OU À AUTORIDADE SUPERIOR, EM QUALQUER FASE DA 
LICITAÇÃO, A PROMOÇÃO DE DILIGÊNCIA DESTINADA A ESCLARECER OU COMPLEMENTAR A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO, VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE DOCUMENTO OU 
INFORMAÇÃO QUE DEVERIA CONSTAR NO ATO DA SESSÃO PÚBLICA. 

28.4. NO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS, O PREGOEIRO PODERÁ SANAR 
ERROS OU FALHAS QUE NÃO ALTEREM A SUBSTÂNCIA DAS PROPOSTAS, DOS DOCUMENTOS E 
SUA VALIDADE JURÍDICA, MEDIANTE DESPACHO FUNDAMENTADO, REGISTRADO EM ATA 
ACESSÍVEL A TODOS, ATRIBUINDO-LHES VALIDADE E EFICÁCIA PARA FINS DE HABILITAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO. 

28.5. A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DESTA LICITAÇÃO NÃO IMPLICARÁ DIREITO À 
CONTRATAÇÃO. 

28.5.1. A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A ADMINISTRAÇÃO A FIRMAR 
AS CONTRATAÇÕES QUE DELES PODERÃO ADVIR, FACULTANDO-SE A REALIZAÇÃO DE 
LICITAÇÃO ESPECÍFICA PARA A AQUISIÇÃO PRETENDIDA, SENDO ASSEGURADA AO 
BENEFICIÁRIO DO REGISTRO A PREFERÊNCIA DE FORNECIMENTO EM IGUALDADE DE 
CONDIÇÕES. 

28.6. A AUTORIDADE COMPETENTE PARA A APROVAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PODERÁ REVOGÁ-LO EM FACE DE RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO, POR MOTIVO DE FATO 
SUPERVENIENTE DEVIDAMENTE COMPROVADO, PERTINENTE E SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR 
TAL CONDUTA, DEVENDO ANULÁ-LO POR ILEGALIDADE, DE OFÍCIO OU POR PROVOCAÇÃO DE 
TERCEIROS, MEDIANTE ATO ESCRITO E DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

28.7. OS LICITANTES ASSUMEM TODOS OS CUSTOS DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE 
SUAS PROPOSTAS E A ADMINISTRAÇÃO NÃO SERÁ, EM NENHUM CASO, RESPONSÁVEL POR 
ESSES CUSTOS, INDEPENDENTEMENTE DA CONDUÇÃO OU DO RESULTADO DO PROCESSO 
LICITATÓRIO. 

28.8. NA CONTAGEM DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, EXCLUIR-
SE-Á O DIA DO INÍCIO E INCLUIR-SE-Á O DO VENCIMENTO. SÓ SE INICIAM E VENCEM OS PRAZOS 
EM DIAS DE EXPEDIENTE NA ADMINISTRAÇÃO. 
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28.9. O DESATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS FORMAIS NÃO ESSENCIAIS NÃO IMPORTARÁ O 
AFASTAMENTO DO LICITANTE, DESDE QUE SEJA POSSÍVEL O APROVEITAMENTO DO ATO, 
OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DO INTERESSE PÚBLICO. 

28.10. AS NORMAS QUE DISCIPLINAM ESTE PREGÃO SERÃO SEMPRE INTERPRETADAS EM 
FAVOR DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA ENTRE OS INTERESSADOS, DESDE QUE NÃO 
COMPROMETAM O INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, O PRINCÍPIO DA ISONOMIA, A FINALIDADE E 
A SEGURANÇA DA CONTRATAÇÃO. 

28.11. EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE DISPOSIÇÃO DO EDITAL E DAS DEMAIS PEÇAS QUE 
COMPÕEM O PROCESSO, PREVALECE A PREVISÃO DO EDITAL. 

28.12. O EDITAL E SEUS ANEXOS PODERÃO SER LIDOS E/OU OBTIDOS NO ÓRGÃO, SITUADO NO 
ENDEREÇO RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 115 – CENTRO – COCOS - BAHIA, NOS DIAS ÚTEIS, NO 
HORÁRIO DAS 07:00 HORAS ÀS 13:00 HORAS. O MUNICÍPIO IRÁ FORNECER A ÍNTEGRA DO 
EDITAL E SEUS ANEXOS DE FORMA GRATUITA, BASTANDO APENAS O PREENCHIMENTO DO 
FORMULÁRIO DE PROTOCOLO DE RECEBIMENTO, O QUAL ESTARÁ DISPONÍVEL TAMBÉM NA 
ÍNTEGRA NO SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
WWW.COCOS.BA.GOV.BR. 

28.13. NOS CASOS OMISSOS APLICAR-SE-ÃO AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DA LEI N.º 
10.520/2002, DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018 E SUBSIDIARIAMENTE AO DECRETO FEDERAL 
N° 7.892/2013, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018, DA LEI N.º 8.078 DE 1990 - 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, E DA LEI N.º 
8.666/1993, SUBSIDIARIAMENTE. 

28.14. O FORO PARA DIRIMIR QUESTÕES RELATIVAS AO PRESENTE EDITAL SERÁ O DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE COCOS - BAHIA, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO. 

COCOS-BA, 14 DE MARÇO DE 2019.  

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. O PRESENTE REGISTRO DE PREÇOS VISA O FORNECIMENTO DE CARNES, QUE 
CONTRIBUAM NA COMPOSIÇÃO DO CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR, PARA O 
CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO SAUDÁVEL DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS 
UNIDADES DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA, GARANTINDO MELHORIA DO 
RENDIMENTO ESCOLAR, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, BEM COMO CONDIÇÕES 
DE SAÚDE, SENDO QUE A ALIMENTAÇÃO É PRIMORDIAL NO COMBATE A REPETÊNCIA 
ESCOLAR, POIS É CEDIÇO QUE CRIANÇAS COM PROBLEMAS DE ALIMENTAÇÃO, TÊM AFETADA 
A CAPACIDADE DE APRENDIZAGEM. 

 

1.2. AS AQUISIÇÕES SOLICITADAS TAMBÉM SÃO RELEVANTES PARA DAR CUMPRIMENTO EM 
NOSSO MUNICÍPIO A LEI Nº 700 DE 22 DE MAIO DE 2018, ONDE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A DOAR PEIXES AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DURANTE O PERÍODO DA “SEMANA 
SANTA” E EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DAS DEMAIS SECRETARIAS NO 
DESENVOLVIMENTO DAS SUAS ATIVIDADES.  

 

1.3. A OPÇÃO POR REALIZAR O CERTAMENTE POR INTERMÉDIO DO PREGÃO PRESENCIAL 
PARA O REGISTRO DE PREÇOS TEM O CONDÃO DE POSSIBILITAR AO MUNICÍPIO DURANTE O 
PERÍODO MÁXIMO DE 12 (DOZE) MESES, SIMPLESMENTE REALIZAR AS AQUISIÇÕES 
CONFORMEM AS DEMANDAS E JUNTAMENTE COM AS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS. 

 

2. OBJETO 

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS FORNECIMENTOS DE CARNE 
BOVINA, FRANGO E PEIXE, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS 
ESTABELECIDAS ABAIXO: 

 

 LOTE 01 - CARNE BOVINA   

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

1 
CARNE BOVINA IN NATURA, 1ª QUALIDADE, 
APRESENTAÇÃO MOÍDA 

KG 6.000 

2 CARNE BOVINA IN NATURA, ACÉM KG 3.000 

3 CARNE BOVINA IN NATURA, ALCATRA KG 3.000 

4 CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO COXÃO MOLE KG 3.000 

5 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO FÍGADO, 

APRESENTAÇÃO RESFRIADO 
KG 200 

6 CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO MÚSCULO KG 3.000 

7 
CHARQUE, TIPO CARNE SECA DIANTEIRO BOVINO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS EMBALADA A 
VÁCUO, 1ª QUALIDADE 

KG 1.000 

8 CARNE SECA BOVINO KG 1.200 

 LOTE 02 - FRANGO   
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

1 
CARNE FRANGO, TIPO INTEIRO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS CONGELADO 

KG 4.000 

2 
CARNE IN NATURA, ORIGEM AVÍCOLA, TIPO COXA E SOBRE 
COXA DE FRANGO, APRESENTAÇÃO SEM TEMPERO, 

CONGELADO 
KG 3.000 

3 
CARNE IN NATURA, ORIGEM AVÍCOLA, TIPO PEITO DE 
FRANGO, APRESENTAÇÃO COM OSSO, CONGELADO 

KG 2.000 

 

LOTE 03 - PEIXES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

1 
PEIXE IN NATURA, APRESENTAÇÃO FILÉ, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS RESFRIADO 
KG 800 

2 
PEIXE IN NATURA, ESPÉCIE MERLUZA, TAMBAQUI, 
APRESENTAÇÃO SEM ESPINHAS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONGELADO, TAMANHO GRANDE. 
KG 7000 

3 
PEIXE, ESPÉCIE SURUBIM, PINTADO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS CONGELADO, TAMANHO MÉDIO OU GRANDE 
KG 2000 

   

 

2.2. A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A ADMINISTRAÇÃO A FIRMAR AS 
CONTRATAÇÕES QUE DELES PODERÃO ADVIR, FACULTANDO-SE A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO 
ESPECÍFICA PARA A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA, SENDO ASSEGURADA AO BENEFICIÁRIO DO 
REGISTRO A PREFERÊNCIA DE FORNECIMENTO EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES. 

2.3. AS EMPRESAS DEVERÃO APRESENTAR A PROPOSTA EM SEUS LOTES DE INTERESSE.  

2.4. OS BENS DEVERÃO TER PRAZO DE GARANTIA CONFORME ESPECIFICADO PELO 
FABRICANTE. 

2.5. OS PRODUTOS DEVERÃO TER, A VENCER, O PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 70% DO 
PRAZO TOTAL FIXADO PELO FABRICANTE. INFORMAMOS QUE NO RECEBIMENTO DO 
PRODUTO DEVERÁ SER ATENDIDO O PRAZO CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA E SE 
NO ITEM MESMO FOR OMISSO, SERÁ OBSERVADO O PERCENTUAL ESTIPULADO NESTE ITEM. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. OS BENS A SEREM ADQUIRIDOS ENQUADRAM-SE NA CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS, 
NOS TERMOS DA LEI N° 10.520/2002 E DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1. O FORNECIMENTO SERÁ EFETUADO DE ACORDO COM A NECESSIDADE DO ÓRGÃO, COM 
PRAZO DE ENTREGA NÃO SUPERIOR A 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, CONTADOS A PARTIR DO 
RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO, ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO OU DA 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO - AUTF, SE FOR O CASO. 

4.2. OS BENS DEVERÃO SER ENTREGUES NO ENDEREÇO ESPECIFICADO NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO, EM SUA AUSÊNCIA DEVERÁ SER ENTREGUE NA SEDE DO ÓRGÃO LICITANTE, 
NO ENDEREÇO RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 115, CENTRO, COCOS-BA, NO HORÁRIO DAS 
08H00MIN HORAS ÀS 17H00MIN HORAS. 
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4.3. O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS, CUJOS PREÇOS SERÃO REGISTRADOS ATRAVÉS DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DEVERÁ SER SOLICITADO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO - AUTF CORRESPONDENTE. 

4.3.1. CADA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO - AUTF CONTERÁ, SUCINTAMENTE: 

A) AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N.º XXX/2019; 

B) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2019 - PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2019; 

C) RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR, N.º DO CNPJ, ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL; 

D) NÚMERO DO LOTE OU DO ITEM; 

E) DESCRIÇÃO DO PRODUTO; 

F) QUANTIDADE SOLICITADA; E 

G) VALOR REGISTRADO E VALOR TOTAL. 

 

4.4. A NOTA DE EMPENHO OU A AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO - AUTF PODERÃO SER 
TRANSMITIDAS À FORNECEDORA POR MEIO DE FAX OU MEIO ELETRÔNICO, PODERÁ SER 
EMITIDA MAIS DE UMA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO - AUTF POR MÊS. 

 

4.5. OS PRODUTOS DEVERÃO SER ADEQUADAMENTE ACONDICIONADOS, DE FORMA A 
PERMITIR A COMPLETA SEGURANÇA DURANTE O TRANSPORTE. OS VOLUMES CONTENDO OS 
PRODUTOS PODERÃO ESTAR AINDA, IDENTIFICADOS EXTERNAMENTE COM OS DADOS DO 
DESTINATÁRIO CONSTANTES DA NOTA FISCAL E O ENDEREÇO DE ENTREGA. 

 
4.6. A EMPRESA FORNECEDORA FICARÁ OBRIGADA A ATENDER TODAS AS AUTORIZAÇÕES DE 
FORNECIMENTO - AUTF EMITIDAS DURANTE A VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
MESMO SE A ENTREGA DELAS DECORRENTE FOR PREVISTA PARA DATA POSTERIOR AO SEU 
VENCIMENTO. 

 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O CUSTO ESTIMADO FOI APURADO A PARTIR DE ORÇAMENTOS PROVENIENTES DE 
PESQUISAS DE MERCADO, MEDIANTE CONSULTA AOS PREÇOS PRATICADOS EM ATAS DE 
REGISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃOS PÚBLICOS E EM VERIFICAÇÃO AOS PREÇOS JÁ 
PRATICADOS NO MUNICÍPIO. 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. OS BENS SERÃO RECEBIDOS: 

a. PROVISORIAMENTE, A PARTIR DA ENTREGA, PARA EFEITO DE VERIFICAÇÃO DA 
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA PROPOSTA. 

b. DEFINITIVAMENTE, APÓS A VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA PROPOSTA, E SUA CONSEQÜENTE 
ACEITAÇÃO, QUE SE DARÁ ATÉ 07 (SETE) DIAS DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

6.1.1. NA HIPÓTESE DE A VERIFICAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR NÃO SER 
PROCEDIDA DENTRO DO PRAZO FIXADO, REPUTAR-SE-Á COMO REALIZADA, 
CONSUMANDO-SE O RECEBIMENTO DEFINITIVO NO DIA DO ESGOTAMENTO DO PRAZO. 

6.2. A ADMINISTRAÇÃO REJEITARÁ, NO TODO OU EM PARTE, A ENTREGA DOS BENS EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS. 

6.3. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO DO OBJETO NÃO EXCLUI A 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA PELOS PREJUÍZOS RESULTANTES DA INCORRETA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
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7.2. A CONTRATADA DEVE CUMPRIR TODAS AS OBRIGAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL, SEUS 
ANEXOS E SUA PROPOSTA, ASSUMINDO COMO EXCLUSIVAMENTE SEUS OS RISCOS E AS 
DESPESAS DECORRENTES DA BOA E PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO E, AINDA: 

7.2.1. EFETUAR A ENTREGA DOS BENS EM PERFEITAS CONDIÇÕES, NO PRAZO E LOCAL 
INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, EM ESTRITA OBSERVÂNCIA DAS ESPECIFICAÇÕES DO 
EDITAL E DA PROPOSTA, ACOMPANHADO DA RESPECTIVA NOTA FISCAL; 

7.2.2. RESPONSABILIZAR-SE PELOS VÍCIOS E DANOS DECORRENTES DO PRODUTO, DE 
ACORDO COM OS ARTIGOS 12, 13, 18 E 26 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - LEI 
N.º 8.078, DE 1990; 

7.2.2.1. O DEVER PREVISTO NO SUBITEM ANTERIOR IMPLICA NA OBRIGAÇÃO DE, A 
CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO, SUBSTITUIR, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, OU 
RECONSTRUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO PRAZO MÁXIMO DE 07 (SETE) DIAS ÚTEIS, O 
PRODUTO COM AVARIAS OU DEFEITOS; 

7.2.3. ATENDER PRONTAMENTE A QUAISQUER EXIGÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO, 
INERENTES AO OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO; 

7.2.4. COMUNICAR À ADMINISTRAÇÃO, NO PRAZO MÁXIMO DE 48 (QUARENTA E OITO) 
HORAS QUE ANTECEDE A DATA DA ENTREGA, OS MOTIVOS QUE IMPOSSIBILITEM O 
CUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO, COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO; 

7.2.5. MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM 
AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDAS NA LICITAÇÃO; 

7.2.6. NÃO TRANSFERIR A TERCEIROS, POR QUALQUER FORMA, NEM MESMO 
PARCIALMENTE, AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, NEM SUBCONTRATAR QUALQUER DAS 
PRESTAÇÕES A QUE ESTÁ OBRIGADA, EXCETO NAS CONDIÇÕES AUTORIZADAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA OU NA MINUTA DE CONTRATO; 

7.2.7. NÃO PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TRABALHO DO MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS, EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORZE ANOS; NEM 
PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE; 

7.2.8. RESPONSABILIZAR-SE PELAS DESPESAS DOS TRIBUTOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, COMERCIAIS, TAXAS, FRETES, SEGUROS, DESLOCAMENTO DE 
PESSOAL, PRESTAÇÃO DE GARANTIA E QUAISQUER OUTRAS QUE INCIDAM OU VENHAM A 
INCIDIR NA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

8.1.1. RECEBER PROVISORIAMENTE O MATERIAL, DISPONIBILIZANDO LOCAL, DATA E 
HORÁRIO; 

8.1.2. VERIFICAR MINUCIOSAMENTE, NO PRAZO FIXADO, A CONFORMIDADE DOS BENS 
RECEBIDOS PROVISORIAMENTE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA 
PROPOSTA, PARA FINS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVOS;  

8.1.3. COMUNICAR À CONTRATADA, POR ESCRITO, SOBRE IMPERFEIÇÕES, FALHAS OU 
IRREGULARIDADES VERIFICADAS NO OBJETO FORNECIDO, PARA QUE SEJA SUBSTITUÍDO, 
REPARADO OU CORRIGIDO; 

8.1.4. ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
ATRAVÉS DE SERVIDOR ESPECIALMENTE DESIGNADO; 

8.1.5. EFETUAR O PAGAMENTO À CONTRATADA NO VALOR CORRESPONDENTE AO 
FORNECIMENTO DO OBJETO, NO PRAZO E FORMA ESTABELECIDOS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS; 

8.2. A ADMINISTRAÇÃO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
PELA CONTRATADA COM TERCEIROS, AINDA QUE VINCULADOS À EXECUÇÃO DO PRESENTE 
TERMO DE CONTRATO, BEM COMO POR QUALQUER DANO CAUSADO A TERCEIROS EM 
DECORRÊNCIA DE ATO DA CONTRATADA, DE SEUS EMPREGADOS, PREPOSTOS OU 
SUBORDINADOS. 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D707-6CEC-C3BC-2A9C.



 34 
 

CÔCOS 

SEXTA-FEIRA • 15 DE MARÇO DE 2019  

ANO XI | N º 2102 

8.3. A ADMINISTRAÇÃO REALIZARÁ PESQUISA DE PREÇOS PERIODICAMENTE, EM PRAZO NÃO 
SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS, A FIM DE VERIFICAR A VANTAJOSIDADE DOS PREÇOS 
REGISTRADOS EM ATA. 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. CONSOANTE O ARTIGO 45 DA LEI N.º 9.784, DE 1999, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PODERÁ, 
SEM A PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO INTERESSADO, MOTIVADAMENTE, ADOTAR PROVIDÊNCIAS 
ACAUTELADORAS, EM CASO DE RISCO IMINENTE. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. NOS TERMOS DO ART. 67 LEI Nº 8.666, DE 1993, SERÁ DESIGNADO REPRESENTANTE 
PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A ENTREGA DOS BENS, ANOTANDO EM REGISTRO 
PRÓPRIO TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS COM A EXECUÇÃO E DETERMINANDO O 
QUE FOR NECESSÁRIO À REGULARIZAÇÃO DE FALHAS OU DEFEITOS OBSERVADOS.  

10.1.1. O REPRESENTANTE DA CONTRATANTE DEVERÁ TER A EXPERIÊNCIA NECESSÁRIA 
PARA O ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

10.2. A FISCALIZAÇÃO DE QUE TRATA ESTE ITEM NÃO EXCLUI NEM REDUZ A 
RESPONSABILIDADE DA FORNECEDORA, INCLUSIVE PERANTE TERCEIROS, POR QUALQUER 
IRREGULARIDADE, AINDA QUE RESULTANTE DE IMPERFEIÇÕES TÉCNICAS, VÍCIOS 
REDIBITÓRIOS, OU EMPREGO DE MATERIAL INADEQUADO OU DE QUALIDADE INFERIOR, E, NA 
OCORRÊNCIA DESTA, NÃO IMPLICA EM CO-RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO OU DE 
SEUS AGENTES E PREPOSTOS, DE CONFORMIDADE COM O ART. 70 DA LEI N.º 8.666/1993. 

10.3. O REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO ANOTARÁ EM REGISTRO PRÓPRIO TODAS AS 
OCORRÊNCIAS RELACIONADAS COM A EXECUÇÃO DO CONTRATO, INDICANDO DIA, MÊS E 
ANO, BEM COMO O NOME DOS FUNCIONÁRIOS EVENTUALMENTE ENVOLVIDOS, 
DETERMINANDO O QUE FOR NECESSÁRIO À REGULARIZAÇÃO DAS FALTAS OU DEFEITOS 
OBSERVADOS E ENCAMINHANDO OS APONTAMENTOS À AUTORIDADE COMPETENTE PARA AS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI N.º 8.666/1993, DA LEI N.º 
10.520/2002, DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018 A CONTRATADA QUE, NO DECORRER DA 
CONTRATAÇÃO: 

11.1.1. INEXECUTAR TOTAL OU PARCIALMENTE O CONTRATO; 

11.1.2. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

11.1.3. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

11.1.4. COMETER FRAUDE FISCAL; 

11.1.5. DESCUMPRIR QUALQUER DOS DEVERES ELENCADOS NO EDITAL, NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS OU NO CONTRATO. 

11.2. A CONTRATADA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES DISCRIMINADAS NO 
SUBITEM ACIMA FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, 
ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

a. ADVERTÊNCIA POR FALTAS LEVES, ASSIM ENTENDIDAS COMO AQUELAS QUE NÃO 
ACARRETAREM PREJUÍZOS SIGNIFICATIVOS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO; 

b. MULTA: 

b.1. MORATÓRIA DE ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) POR DIA DE ATRASO INJUSTIFICADO 
SOBRE O VALOR DA CONTRATAÇÃO, ATÉ O LIMITE DE 30 (TRINTA) DIAS; 

b.2. COMPENSATÓRIA DE ATÉ 5% (CINCO POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DO 
CONTRATO, NO CASO DE INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DA OBRIGAÇÃO 
ASSUMIDA, PODENDO SER CUMULADA COM A MULTA MORATÓRIA, DESDE QUE O 
VALOR CUMULADO DAS PENALIDADES NÃO SUPERE O VALOR TOTAL DO CONTRATO. 

c. SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE 
COCOS, PELO PRAZO DE ATÉ DOIS ANOS; 
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c.1. TAL PENALIDADE PODE IMPLICAR SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SEJA NA ESFERA FEDERAL, ESTADUAL, DO DISTRITO FEDERAL OU MUNICIPAL, 
CONFORME PARECER N° 87/2011/DECOR/CGU/AGU E NOTA N° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU E ACÓRDÃOS N° 2.218/2011 E N° 3.757/2011, DA 1ª CÂMARA 
DO TCU. 

d. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO E DESCREDENCIAMENTO 
NO CRC PELO PRAZO DE ATÉ CINCO ANOS; 

e. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS DETERMINANTES DA 
PUNIÇÃO OU ATÉ QUE SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO PERANTE A PRÓPRIA 
AUTORIDADE QUE APLICOU A PENALIDADE, QUE SERÁ CONCEDIDA SEMPRE QUE A 
CONTRATADA RESSARCIR A ADMINISTRAÇÃO PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS; 

11.2.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

11.3. TAMBÉM FICAM SUJEITAS ÀS PENALIDADES DE SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR E DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, PREVISTAS NO SUBITEM ANTERIOR, 
AS EMPRESAS OU PROFISSIONAIS QUE, EM RAZÃO DO CONTRATO DECORRENTE DESTA 
LICITAÇÃO: 

11.3.1. TENHAM SOFRIDO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS POR PRATICAREM, POR MEIO 
DOLOSOS, FRAUDE FISCAL NO RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS; 

11.3.2. TENHAM PRATICADO ATOS ILÍCITOS VISANDO A FRUSTRAR OS OBJETIVOS DA 
LICITAÇÃO; 

11.3.3. DEMONSTREM NÃO POSSUIR IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO EM VIRTUDE DE ATOS ILÍCITOS PRATICADOS. 

11.4. A APLICAÇÃO DE QUALQUER DAS PENALIDADES PREVISTAS REALIZAR-SE-Á EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURARÁ O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI N.º 8.666/1993. 

11.5. A AUTORIDADE COMPETENTE, NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES, LEVARÁ EM 
CONSIDERAÇÃO A GRAVIDADE DA CONDUTA DO INFRATOR, O CARÁTER EDUCATIVO DA PENA, 
BEM COMO O DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 

11.6. AS MULTAS DEVIDAS E/OU PREJUÍZOS CAUSADOS À CONTRATANTE SERÃO DEDUZIDOS 
DOS VALORES A SEREM PAGOS, OU RECOLHIDOS EM FAVOR DO MUNICÍPIO, OU DEDUZIDOS 
DA GARANTIA, OU AINDA, QUANDO FOR O CASO, SERÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO E COBRADOS JUDICIALMENTE. 

11.6.1. CASO A CONTRATANTE DETERMINE, A MULTA DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO 
MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO 
ENVIADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

11.7. AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC. 

11.8. AS SANÇÕES AQUI PREVISTAS SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI, PODENDO SER 
APLICADAS ISOLADAS OU, NO CASO DAS MULTAS, CUMULATIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DE 
OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS. 

11.9. AS INFRAÇÕES E SANÇÕES RELATIVAS A ATOS PRATICADOS NO DECORRER DA 
LICITAÇÃO ESTÃO PREVISTAS NO EDITAL. 

COCOS-BA, 14 DE MARÇO DE 2019. 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 
 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 
 

PELO PRESENTE INSTRUMENTO, VIMOS APRESENTAR NOSSA PROPOSTA DE PREÇOS 
RELATIVA AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, BEM COMO AS INFORMAÇÕES, CONDIÇÕES DA 
PROPOSTA E DECLARAÇÕES EXIGIDAS NO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL EM EPÍGRAFE. 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
 

a. RAZÃO SOCIAL: 

b. CNPJ N.º: 

c. INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

d. ENDEREÇO COMPLETO: 

e. TELEFONE, FAX, E-MAIL: 

f. BANCO, AGÊNCIA E N.º DA CONTA CORRENTE: 
 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 
 

a. A PRESENTE PROPOSTA É VÁLIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DE SUA 
APRESENTAÇÃO; 

b. O VALOR DO PREÇO UNITÁRIO E O VALOR TOTAL ESTÃO DETALHADOS NESTA PROPOSTA DE 
PREÇO, NOS QUAIS ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, ALÉM DE 
SUA REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE IMPOSTOS, TAXAS DE QUALQUER NATUREZA, 
CONTRIBUIÇÕES, ALVARÁS, MÃO DE OBRA, SALÁRIOS, ENCARGOS SOCIAIS, 
PREVIDENCIÁRIOS E TRABALHISTAS, EMBALAGENS, TRANSPORTES, SEGUROS, PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO, MATERIAIS/SERVIÇOS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO E QUAISQUER OUTRAS 
DESPESAS NECESSÁRIAS QUE INCIDAM OU VENHAM A INCIDIR SOBRE O OBJETO DESTA 
LICITAÇÃO PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO. 
 

3. PELO PRESENTE TERMO DECLARAMOS E GARANTIMOS QUE: 
 

a. EXAMINAMOS CUIDADOSAMENTE TODO O EDITAL E ANEXOS E ACEITAMOS TODAS AS 
CONDIÇÕES NELE ESTIPULADAS E QUE, AO ASSINARMOS ESTE TERMO, RENUNCIAMOS AO 
DIREITO DE ALEGAR DISCREPÂNCIA DE ENTENDIMENTO COM RELAÇÃO AO EDITAL; 

b. CUMPRIMOS PLENAMENTE AS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS RELATIVAS AO TRABALHO DO 
MENOR, CONTIDA NA LEI N.º 9.854, DE 27/10/1999 E NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; 

c. EM NOSSA PROPOSTA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS REFERENTES À EXECUÇÃO 
DO OBJETO LICITADO, BEM COMO TODOS OS TRIBUTOS, ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM INCIDIR SOBRE 
O REFERIDO OBJETO; 

d. INFORMAREMOS A EXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE NOSSA 
HABILITAÇÃO, CASO VENHA A OCORRER. 
 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

a. O PRAZO PARA PAGAMENTO SERÁ DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS, CONTADOS A PARTIR DA 
ENTREGA DE CADA ITEM, E SOMENTE APÓS A DEVIDA CONFERÊNCIA E LIBERAÇÃO DO 
ÓRGÃO SOLICITANTE E/OU FISCALIZADOR. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D707-6CEC-C3BC-2A9C.



 37 
 

CÔCOS 

SEXTA-FEIRA • 15 DE MARÇO DE 2019  

ANO XI | N º 2102 

5. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

****** OBSERVAÇÃO: CABE AQUI NA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE TRANSCREVER OS ITENS DA 
PLANILHA CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA, COM OS LOTES AO QUAL DESEJA REALIZAR 
PROPOSTA. 

 

 LOTE 01 - CARNE BOVINA  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

1 CARNE BOVINA IN NATURA, 1ª QUALIDADE, 
APRESENTAÇÃO MOÍDA 

KG 6.000    R$                  -    

2 CARNE BOVINA IN NATURA, ACÉM KG 3.000    R$                  -    

3 CARNE BOVINA IN NATURA, ALCATRA KG 3.000    R$                  -    

4 CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO COXÃO MOLE KG 3.000    R$                  -    

5 CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO FÍGADO, 

APRESENTAÇÃO RESFRIADO 
KG 200    R$                  -    

6 CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO MÚSCULO KG 3.000    R$                  -    

7 
CHARQUE, TIPO CARNE SECA DIANTEIRO 
BOVINO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
EMBALADA A VÁCUO, 1ª QUALIDADE 

KG 1.000    R$                  -    

8 CARNE SECA BOVINO KG 1.200    R$                  -    

TOTAL GERAL - R$  R$                  -    

  

  

LOTE 02 - FRANGO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

1 CARNE FRANGO, TIPO INTEIRO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONGELADO 

KG 4.000    R$                  -    

2 
CARNE IN NATURA, ORIGEM AVÍCOLA, TIPO COXA 
E SOBRE COXA DE FRANGO, APRESENTAÇÃO 
SEM TEMPERO, CONGELADO 

KG 3.000    R$                  -    

3 
CARNE IN NATURA, ORIGEM AVÍCOLA, TIPO PEITO 
DE FRANGO, APRESENTAÇÃO COM OSSO, 
CONGELADO 

KG 2.000    R$                  -    

TOTAL GERAL - R$  R$                  -    

  

LOTE 03 - PEIXE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

1 
PEIXE IN NATURA, APRESENTAÇÃO FILÉ, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS RESFRIADO KG 800    R$                  -    
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2 

PEIXE IN NATURA, ESPÉCIE MERLUZA, TAMBAQUI, 
APRESENTAÇÃO SEM ESPINHAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONGELADO, 
TAMANHO GRANDE. 

KG 2000    R$                  -    

3 
PEIXE, ESPÉCIE SURUBIM, PINTADO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONGELADO, 
TAMANHO MÉDIO OU GRANDE 

KG 2000    R$                  -    

  TOTAL GERAL - R$  R$                  -    

TOTAL GLOBAL - R$  R$                  -    

 

 

O VALOR TOTAL DO LOTE DA PROPOSTA PERFAZ O VALOR DE R$ XX.XXX,XX (XXXXX XXXXXXXX 
XXXXXXX)/. 

 

 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 
 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 
 

DECLARAÇÃO 

 

A EMPRESA ...................................., INSCRITA NO CNPJ N.º ..................., DECLARA, EM 
ATENDIMENTO AO PREVISTO NO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019, NO ART. 32, § 2º, 
DA LEI N.º 8.666/93, E NO ITEM 7.1., INCISO IV, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA MARE N.º 05/1995,  A 
INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA SUA HABILITAÇÃO.  

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 
 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

 

DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI N.º 9.854/99) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

A EMPRESA........................................................................................, INSCRITA  NO CNPJ 
N.º.........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) 
...................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º ...................... E DO CPF N.º 
................................., DECLARA,PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI N.º 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N.º 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, 
REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 4.358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2002, QUE NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NEM MENOR 
DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ (     ). 

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO - MICRO EMPRESA OU EPP 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)................................... INSCRITA NO CNPJ N.º...................................., 
POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A.) ......................................., 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º ......................... E DO CPF N.º............................., 
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DA PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019, SOB AS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CABÍVEIS E SOB AS PENAS DA LEI, QUE ESTA EMPRESA, NA 
PRESENTE DATA, É CONSIDERADA:  

 

(      ) MICROEMPRESA, CONFORME INCISO I DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123, DE 

14/12/2006; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  CONFORME INCISO II DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR 

N.º 123, DE 14/12/2006. 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, CONFORME § 1º DO ART. 18-A DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006. 

 

DECLARA AINDA QUE A EMPRESA NÃO SE ENCONTRA ALCANÇADA POR QUAISQUER DAS 
HIPÓTESES DESCRITAS NO § 4º, DO ART. 3º, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006. 

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

OBS.: 1) ASSINALAR COM UM “X” A CONDIÇÃO DA EMPRESA. 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)................................... INSCRITA NO CNPJ N.º...................................., 
POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A.) ......................................., 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º ......................... E DO CPF N.º............................., 
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DA PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019, SOB AS 
PENAS DA LEI, QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE OS 
ENVELOPES N.º 1 E 2 CONTÊM A INDICAÇÃO DO OBJETO, O PREÇO OFERECIDO E A 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, RESPECTIVAMENTE. 

 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, DE QUE TRATA A 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 
 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA LICITANTE) 
DORAVANTE DENOMINADO (LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 011-2019, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO, QUE: 

(A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE PELO LICITANTE, E O CONTEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 011-2019, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

(B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019, 
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

(C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 011-2019 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

(D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 011-2019 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 
DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

(E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 011-2019 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE COCOS ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

(F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO VIII MODELO DECLARAÇÃO - PROCURAÇÃO PRÁTICA DE ATOS 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO CERTAME 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

 

CREDENCIAL 

ATRAVÉS DO PRESENTE INSTRUMENTO, NOMEAMOS E CONSTITUÍMOS O(A) SENHOR(A) 
...................................................., (NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO), PORTADOR DO 
REGISTRO DE IDENTIDADE N.º .............., EXPEDIDO PELA .........., DEVIDAMENTE INSCRITO NO 
CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, SOB O N.º ....., RESIDENTE À RUA 
..................................................., N.º ........ COMO NOSSO MANDATÁRIO, A QUEM OUTORGAMOS 
AMPLOS PODERES PARA PRATICAR TODOS OS ATOS RELATIVOS AO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO INDICADO ACIMA, CONFERINDO-LHE PODERES PARA:  

(APRESENTAR PROPOSTA DE PREÇOS, FORMULAR OFERTAS E LANCES, INTERPOR RECURSOS E 
DESISTIR DELES, CONTRA-ARRAZOAR, ASSINAR CONTRATOS, NEGOCIAR PREÇOS E DEMAIS 
CONDIÇÕES, CONFESSAR, FIRMAR COMPROMISSOS OU ACORDOS, RECEBER E DAR QUITAÇÃO E 

PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME ETC).  

     

 XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO IX DECLARAÇÃO -TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011-2019 

 

A EMPRESA _________________________________, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, COM 
SEDE A _______________________________, BAIRRO _____________, NA CIDADE DE 
__________________, ESTADO DE ___________________, DEVIDAMENTE INSCRITA NO CNPJ SOB 
Nº _______________________, INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº ________________________, NESTE ATO 
REPRESENTADO POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, ____________________, NACIONALIDADE, 
ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE Nº ________________, E 
INSCRITO NO CPF Nº ___________________, RESIDENTE E DOMICILIADO A 
_________________________, BAIRRO, __________________, NA CIDADE DE ___________________, 
ESTADO DE ______________________, ATRAVÉS DA PRESENTE DECLARAÇÃO, DECLARO QUE 
NÃO POSSUO, EM MINHA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 
DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART. 1º E NO 
INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

 

E POR SER VERDADE, ASSINA A PRESENTE DECLARAÇÃO SOB AS PENAS DA LEI.  

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
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ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

ANEXO X MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2019 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 011-2019 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026-2019 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

AOS XX DIAS DO MÊS DE XXXXXXXXXX DE XXXX, O MUNICÍPIO DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, 
POR INTERMÉDIO DO MUNICÍPIO DE COCOS, COM SEDE NA RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 115, 
CENTRO, COCOS, ESTADO DA BAHIA, CEP 47.680-000, INSCRITO NO CNPJ SOB O N.º 
14.222.012/0001-75, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SENHOR MARCELO DE SOUZA 
EMERENCIANO, XXXXXXX, XXXXXXX, PORTADOR DO RG N.º XXXXXXXX SSP/XX E CPF N.º 
XXX.XXX.XXX-XX, RESIDENTE E DOMICILIADO NA XXXXX XXXXXX XXXX, XX, XXXXXX, XXXXXXX, 
XXXXXX, CEP XX.XXX-XXX, , LEGALMENTE INVESTIDO E NO EXERCÍCIO PLENO DE SECRETARIA, 
DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE. 

 

NOS TERMOS DA LEI N.º 10.520/2002, DA LEI N.º 8.078, DE 1990 - CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR; DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018 E LEI MUNICIPAL N 496/2007; 
APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, DECRETO Nº 7.892/2013 ALTERADO PELO DECRETO Nº 
8.250/2014, QUE FOI ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018, A LEI N.º 8.666/1993, E AS 
DEMAIS NORMAS LEGAIS CORRELATAS; 

 

EM FACE DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS NO PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2018, HOMOLOGADO PELO PREFEITO 
MUNICIPAL EM XXXXX; 

RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DOS 
ITENS/LOTES A SEGUIR ELENCADOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, 
QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTA, TENDO SIDO, OS REFERIDOS PREÇOS, 
OFERECIDOS PELA EMPRESA XXXX, INSCRITA NO CNPJ SOB O N.º XXX.XXX.XXX/XXXX-XX, COM 
SEDE NA XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XX.XXX-XXX, NO MUNICÍPIO DE XXXX, NESTE ATO 
REPRESENTADA PELO(A) SR(A). XXXX, PORTADOR(A) DA CÉDULA DE IDENTIDADE N.º XXXXXXX E 
CPF N.º XXX.XXX.XXX-XX, CUJA PROPOSTA FOI CLASSIFICADA EM XX LUGAR NO CERTAME.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DESTA ATA É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTUROS E EVENTUAIS FORNECIMENTOS DE CARNES BOVINAS, FRANGOS E PEIXES 
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COCOS E DEMAIS SECRETARIAS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA E QUANTIDADES ESTABELECIDAS 
ABAIXO: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

MODELO 
UNIDADE 

QUANTIDADE 
TOTAL 
ESTIMADA 

PREÇO 
UNITÁRI
O 

01      

......      

 

1.2. A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A ADMINISTRAÇÃO A FIRMAR AS 
CONTRATAÇÕES QUE DELES PODERÃO ADVIR, FACULTANDO-SE A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO 
ESPECÍFICA PARA A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA, SENDO ASSEGURADA AO BENEFICIÁRIO DO 
REGISTRO A PREFERÊNCIA DE FORNECIMENTO EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR SERÁ A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

2.2. SÃO PARTICIPANTES OS SEGUINTES ÓRGÃOS: 

2.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

2.2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

2.2.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA; 

2.2.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

2.2.5. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

2.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DURANTE SUA VALIDADE, PODERÁ SER UTILIZADA POR 
QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE NÃO TENHA 
PARTICIPADO DO CERTAME LICITATÓRIO, MEDIANTE ANUÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR, 
DESDE QUE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA A VANTAGEM E RESPEITADAS, NO QUE COUBER, AS 
CONDIÇÕES E AS REGRAS ESTABELECIDAS NA LEI Nº 8.666, DE 1993 E DO DECRETO 
MUNICIPAL N.º 045/2018 E SUBSIDIARIAMENTE AO DECRETO N° 7.892/2013, ALTERADO PELO 
DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018 E NA LEI N.º 8.666/1993. 

2.3.1. CABERÁ AO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
OBSERVADAS AS CONDIÇÕES NELA ESTABELECIDAS, OPTAR PELA ACEITAÇÃO OU NÃO DO 
FORNECIMENTO, INDEPENDENTEMENTE DOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS EM ATA, 
DESDE QUE ESTE FORNECIMENTO NÃO PREJUDIQUE AS OBRIGAÇÕES ANTERIORMENTE 
ASSUMIDAS. 

2.3.2. AS AQUISIÇÕES OU CONTRATAÇÕES ADICIONAIS A QUE SE REFERE ESTE ITEM NÃO 
PODERÃO EXCEDER, POR ÓRGÃO OU ENTIDADE, A 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DOS 
QUANTITATIVOS REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2.3.3. EM CASO DE EVENTUAL INADIMPLEMENTO CONTRATUAL, CABERÁ AO ÓRGÃO 
ADERENTE A RESPONSABILIDADE PELA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE AO FORNECEDOR 
FALTOSO, COMUNICANDO O FATO AO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

2.4. TODO ÓRGÃO, ANTES DE CONTRATAR COM O FORNECEDOR REGISTRADO, DEVE 
ASSEGURAR-SE QUE A CONTRATAÇÃO ATENDE A SEUS INTERESSES, SOBRETUDO QUANTO 
AOS VALORES PRATICADOS, CONFORME ARTIGO 7° DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA 
DATA DE SUA ASSINATURA NÃO PODENDO SER PRORROGADA. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O PREÇO REGISTRADO PODERÁ SER REVISTO EM DECORRÊNCIA DE EVENTUAL 
REDUÇÃO DAQUELES PRATICADOS NO MERCADO, OU DE FATO QUE ELEVE O CUSTO DOS 
SERVIÇOS OU BENS REGISTRADOS, CABENDO AO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA PROMOVER 
AS NECESSÁRIAS NEGOCIAÇÕES JUNTO AOS FORNECEDORES. 

4.2. QUANDO O PREÇO INICIALMENTE REGISTRADO, POR MOTIVO SUPERVENIENTE, TORNAR-
SE SUPERIOR AO PREÇO PRATICADO NO MERCADO, O ÓRGÃO GERENCIADOR DEVERÁ: 

4.2.1. CONVOCAR O FORNECEDOR VISANDO À NEGOCIAÇÃO PARA REDUÇÃO DE PREÇOS E 
SUA ADEQUAÇÃO AO PRATICADO PELO MERCADO; 

4.2.2. FRUSTRADA A NEGOCIAÇÃO, O FORNECEDOR SERÁ LIBERADO DO COMPROMISSO 
ASSUMIDO; E 

4.2.3. CONVOCAR OS DEMAIS FORNECEDORES VISANDO IGUAL OPORTUNIDADE DE 
NEGOCIAÇÃO. 

4.3. QUANDO O PREÇO DE MERCADO TORNAR-SE SUPERIOR AOS PREÇOS REGISTRADOS E O 
FORNECEDOR, MEDIANTE REQUERIMENTO DEVIDAMENTE COMPROVADO, NÃO PUDER 
CUMPRIR O COMPROMISSO, O ÓRGÃO GERENCIADOR PODERÁ: 

4.3.1. LIBERAR O FORNECEDOR DO COMPROMISSO ASSUMIDO, SEM APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE, CONFIRMANDO A VERACIDADE DOS MOTIVOS E COMPROVANTES 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA. 
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APRESENTADOS, E SE A COMUNICAÇÃO OCORRER ANTES DO PEDIDO DE FORNECIMENTO; 
E 

4.3.2. CONVOCAR OS DEMAIS FORNECEDORES VISANDO IGUAL OPORTUNIDADE DE 
NEGOCIAÇÃO. 

4.4. NÃO HAVENDO ÊXITO NAS NEGOCIAÇÕES, O ÓRGÃO GERENCIADOR DEVERÁ PROCEDER 
À REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, ADOTANDO AS MEDIDAS CABÍVEIS PARA 
OBTENÇÃO DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA. 

4.5. HAVENDO QUALQUER ALTERAÇÃO, O ÓRGÃO GERENCIADOR ENCAMINHARÁ CÓPIA 
ATUALIZADA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, SE HOUVER.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O FORNECEDOR TERÁ O SEU REGISTRO CANCELADO, POR INTERMÉDIO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO ESPECÍFICO, ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
QUANDO: 

5.1.1. NÃO CUMPRIR AS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

5.1.2. NÃO RETIRAR A RESPECTIVA NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, 
OU NÃO ASSINAR O CONTRATO, NO PRAZO ESTABELECIDO PELA ADMINISTRAÇÃO, SEM 
JUSTIFICATIVA ACEITÁVEL; 

5.1.3. NÃO ACEITAR REDUZIR O PREÇO REGISTRADO, NA HIPÓTESE DESTE SE TORNAR 
SUPERIOR ÀQUELES PRATICADOS NO MERCADO; OU 

5.1.4. SOFRER SANÇÃO ADMINISTRATIVA CUJO EFEITO TORNE-O PROIBIDO DE CELEBRAR 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, ALCANÇANDO O ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S). 

5.1.5. NÃO MANTIVER AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

5.2. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 
SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O 
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS. 

5.2.1. POR RAZÃO DE INTERESSE PÚBLICO; OU 

5.2.2. A PEDIDO DO FORNECEDOR 

5.3. EM QUALQUER DAS HIPÓTESES ACIMA, O ÓRGÃO GERENCIADOR COMUNICARÁ O 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, SE 
HOUVER. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

6.1. DENTRO DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, O FORNECEDOR REGISTRADO 
PODERÁ SER CONVOCADO PARA ASSINAR O TERMO DE CONTRATO OU ACEITAR/RETIRAR O 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE (NOTA DE EMPENHO/CARTA CONTRATO/AUTORIZAÇÃO). 

6.1.1. O ÓRGÃO DEVERÁ ASSEGURAR-SE DE QUE O PREÇO REGISTRADO NA ATA 
PERMANECE VANTAJOSO, MEDIANTE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO PRÉVIA À 
CONTRATAÇÃO. 

6.2. O ÓRGÃO CONVOCARÁ A FORNECEDORA COM PREÇO REGISTRADO EM ATA PARA, A 
CADA CONTRATAÇÃO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, EFETUAR A RETIRADA DA NOTA 
DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, OU ASSINAR O CONTRATO, SE FOR O CASO, 
SOB PENA DE DECAIR DO DIREITO À CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES 
PREVISTAS NO EDITAL E NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

6.2.1. ESSE PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO, POR IGUAL PERÍODO, POR SOLICITAÇÃO 
JUSTIFICADA DO FORNECEDOR E ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO. 

6.3. ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DA EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO, A 
CONTRATANTE REALIZARÁ CONSULTA AO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, 
PARA IDENTIFICAR POSSÍVEL PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO E 
VERIFICAR A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, CUJOS RESULTADOS 
PODERÃO SER ANEXADOS AOS AUTOS DO PROCESSO.  
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6.4. A CONTRATADA FICARÁ OBRIGADA A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, 
OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ O LIMITE DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

6.4.1. AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO CELEBRADO ENTRE OS 
CONTRATANTES PODERÃO EXCEDER O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). 

6.5. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO DO CONTRATO. 

6.5.1. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, EXCETO NAS CONDIÇÕES AUTORIZADAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA OU NA MINUTA DE CONTRATO. 

6.6. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO, EM 
COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 

6.7. DURANTE A VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO, A FISCALIZAÇÃO SERÁ EXERCIDA POR UM 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE, AO QUAL COMPETIRÁ REGISTRAR EM RELATÓRIO 
TODAS AS OCORRÊNCIAS E AS DEFICIÊNCIAS VERIFICADAS E DIRIMIR AS DÚVIDAS QUE 
SURGIREM NO CURSO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, DE TUDO DANDO CIÊNCIA À 
ADMINISTRAÇÃO. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. CADA CONTRATO FIRMADO COM A FORNECEDORA TERÁ VIGÊNCIA DE ACORDO COM AS 
DISPOSIÇÕES DEFINIDAS NA MINUTA DE CONTRATO, AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO OU 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE, OU, NA OMISSÃO DESTE, PELO PRAZO DE 45 (QUARENTA E 
CINCO) DIAS, A PARTIR DA DATA DA ASSINATURA OU RETIRADA DO INSTRUMENTO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 57 DA LEI N.º 8.666/1993. 

7.1.1. A VIGÊNCIA PODERÁ ULTRAPASSAR O EXERCÍCIO FINANCEIRO, DESDE QUE AS 
DESPESAS REFERENTES À CONTRATAÇÃO SEJAM INTEGRALMENTE EMPENHADAS ATÉ 31 
DE DEZEMBRO, PARA FINS DE INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR, CONFORME ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA AGU N.º 39, DE 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. DURANTE A VIGÊNCIA DE CADA CONTRATAÇÃO, OS PREÇOS SÃO FIXOS E 
IRREAJUSTÁVEIS. 

8.2. AS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PODERÃO 
SOFRER ALTERAÇÕES, OBEDECIDAS ÀS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ART. 65 DA LEI N° 
8.666/93, DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018, E SUBSIDIARIAMENTE NO DECRETO Nº 7.892, DE 
2013, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 9.488/2018. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 

9.2. A CONTRATADA DEVE CUMPRIR TODAS AS OBRIGAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL, SEUS 
ANEXOS E SUA PROPOSTA, ASSUMINDO COMO EXCLUSIVAMENTE SEUS OS RISCOS E AS 
DESPESAS DECORRENTES DA BOA E PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO E, AINDA: 

9.2.1. EFETUAR A ENTREGA DOS BENS EM PERFEITAS CONDIÇÕES, NO PRAZO E LOCAL 
INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, EM ESTRITA OBSERVÂNCIA DAS ESPECIFICAÇÕES DO 
EDITAL E DA PROPOSTA, ACOMPANHADO DA RESPECTIVA NOTA FISCAL CONSTANDO 
DETALHADAMENTE AS INDICAÇÕES DA MARCA, FABRICANTE, MODELO, TIPO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE GARANTIA; 

9.2.1.1. OS BENS DEVEM ESTAR ACOMPANHADOS, AINDA, QUANDO FOR O CASO, DO 
MANUAL DO USUÁRIO, COM UMA VERSÃO EM PORTUGUÊS, E DA RELAÇÃO DA REDE DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA; 

9.2.2. RESPONSABILIZAR-SE PELOS VÍCIOS E DANOS DECORRENTES DO PRODUTO, DE 
ACORDO COM OS ARTIGOS 12, 13, 18 E 26, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
N.º 8.078, DE 1990); 

9.2.2.1. O DEVER PREVISTO NO SUBITEM ANTERIOR IMPLICA NA OBRIGAÇÃO DE, A 
CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO, SUBSTITUIR, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, OU 
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RECONSTRUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO PRAZO MÁXIMO FIXADO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, O PRODUTO COM AVARIAS OU DEFEITOS; 

9.2.3. ATENDER PRONTAMENTE A QUAISQUER EXIGÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO, 
INERENTES AO OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO; 

9.2.4. COMUNICAR À ADMINISTRAÇÃO, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS 
QUE ANTECEDE A DATA DA ENTREGA, OS MOTIVOS QUE IMPOSSIBILITEM O CUMPRIMENTO 
DO PRAZO PREVISTO, COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO; 

9.2.5. MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM 
AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDAS NA LICITAÇÃO; 

9.2.6. NÃO TRANSFERIR A TERCEIROS, POR QUALQUER FORMA, NEM MESMO 
PARCIALMENTE, AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, NEM SUBCONTRATAR QUALQUER DAS 
PRESTAÇÕES A QUE ESTÁ OBRIGADA, EXCETO NAS CONDIÇÕES AUTORIZADAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA OU NA MINUTA DE CONTRATO; 

9.2.7. NÃO PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TRABALHO DO MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS, EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORZE ANOS; NEM 
PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE; 

9.2.8. RESPONSABILIZAR-SE PELAS DESPESAS DOS TRIBUTOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, COMERCIAIS, TAXAS, FRETES, SEGUROS, DESLOCAMENTO DE 
PESSOAL, PRESTAÇÃO DE GARANTIA E QUAISQUER OUTRAS QUE INCIDAM OU VENHAM A 
INCIDIR NA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

9.3. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

9.3.1. RECEBER PROVISORIAMENTE O MATERIAL, DISPONIBILIZANDO LOCAL, DATA E 
HORÁRIO; 

9.3.2. VERIFICAR MINUCIOSAMENTE, NO PRAZO FIXADO, A CONFORMIDADE DOS BENS 
RECEBIDOS PROVISORIAMENTE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA 
PROPOSTA, PARA FINS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVOS;  

9.3.3. COMUNICAR À CONTRATADA, POR ESCRITO, SOBRE IMPERFEIÇÕES, FALHAS OU 
IRREGULARIDADES VERIFICADAS NO OBJETO FORNECIDO, PARA QUE SEJA SUBSTITUÍDO, 
REPARADO OU CORRIGIDO; 

9.3.4. ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
ATRAVÉS DE SERVIDOR ESPECIALMENTE DESIGNADO; 

9.3.5. EFETUAR O PAGAMENTO À CONTRATADA NO VALOR CORRESPONDENTE AO 
FORNECIMENTO DO OBJETO, NO PRAZO E FORMA ESTABELECIDOS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS; 

9.4. A ADMINISTRAÇÃO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
PELA CONTRATADA COM TERCEIROS, AINDA QUE VINCULADOS À EXECUÇÃO DO PRESENTE 
TERMO DE CONTRATO, BEM COMO POR QUALQUER DANO CAUSADO A TERCEIROS EM 
DECORRÊNCIA DE ATO DA CONTRATADA, DE SEUS EMPREGADOS, PREPOSTOS OU 
SUBORDINADOS. 

9.5. A ADMINISTRAÇÃO REALIZARÁ PESQUISA DE PREÇOS PERIODICAMENTE, EM PRAZO NÃO 
SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS, A FIM DE VERIFICAR A VANTAJOSIDADE DOS PREÇOS 
REGISTRADOS EM ATA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. OS BENS SERÃO RECEBIDOS: 

a. PROVISORIAMENTE, A PARTIR DA ENTREGA, PARA EFEITO DE VERIFICAÇÃO DA 
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA PROPOSTA. 

b. DEFINITIVAMENTE, APÓS A VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA PROPOSTA, E SUA CONSEQÜENTE 
ACEITAÇÃO, QUE SE DARÁ NO PRAZO MÁXIMO FIXADO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
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10.1.1. NA HIPÓTESE DE A VERIFICAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR NÃO SER 
PROCEDIDA DENTRO DO PRAZO FIXADO, REPUTAR-SE-Á COMO REALIZADA, 
CONSUMANDO-SE O RECEBIMENTO DEFINITIVO NO DIA DO ESGOTAMENTO DO PRAZO. 

10.2. A ADMINISTRAÇÃO REJEITARÁ, NO TODO OU EM PARTE, A ENTREGA DOS BENS EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS. 

10.3. O RECEBIMENTO DE MATERIAL DE VALOR SUPERIOR A R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 
PODERÁ SER CONFIADO A UMA COMISSÃO DE, NO MÍNIMO, 03 (TRÊS) MEMBROS, 
DESIGNADOS PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O PRAZO PARA PAGAMENTO SERÁ DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS, CONTADOS A PARTIR 
DO INÍCIO DO MÊS SUBSEQÜENTE AO VENCIDO, APÓS A DEVIDA CONFERÊNCIA E LIBERAÇÃO 
DO ÓRGÃO SOLICITANTE E/OU FISCALIZADOR. 

11.1.1. OS PAGAMENTOS DECORRENTES DE DESPESAS CUJOS VALORES NÃO 
ULTRAPASSEM O MONTANTE DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) PODERÁ SER EFETUADOS 
NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA DATA DA APRESENTAÇÃO DA 
NOTA FISCAL/FATURA, NOS TERMOS DO ART. 5º, §3º DA LEI N.º 8.666/1993. 

11.2. O PAGAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO APÓS O “ATESTO”, PELO SERVIDOR 
COMPETENTE, DA NOTA FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA. 

11.2.1. O “ATESTO” FICA CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA NOTA 
FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA E DO REGULAR CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 

11.3. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA OU DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES À CONTRATAÇÃO, OU, AINDA, CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA, O PAGAMENTO FICARÁ PENDENTE ATÉ QUE A CONTRATADA PROVIDENCIE AS 
MEDIDAS SANEADORAS. NESTA HIPÓTESE, O PRAZO PARA PAGAMENTO INICIAR-SE-Á APÓS A 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO, NÃO ACARRETANDO QUALQUER ÔNUS 
PARA A CONTRATANTE. 

11.4. ANTES DO PAGAMENTO, A CONTRATANTE REALIZARÁ CONSULTA CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC E, SE NECESSÁRIO, AOS SÍTIOS OFICIAIS, PARA VERIFICAR A 
MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, PODENDO O RESULTADO 
SER IMPRESSO, AUTENTICADO E JUNTADO AO PROCESSO DE PAGAMENTO. 

11.5. QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.  

11.5.1. A CONTRATADA REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, INSTITUÍDO 
PELO ARTIGO 12 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, NÃO SOFRERÁ A RETENÇÃO 
QUANTO AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS PELO REFERIDO REGIME, EM 
RELAÇÃO ÀS SUAS RECEITAS PRÓPRIAS, DESDE QUE, A CADA PAGAMENTO, APRESENTE A 
DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O ARTIGO 6° DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N.º 1.234, DE 11 
DE JANEIRO DE 2012. 

11.6. O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA DE CRÉDITO, 
MEDIANTE DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE, NA AGÊNCIA E ESTABELECIMENTO BANCÁRIO 
INDICADO PELA CONTRATADA, OU POR OUTRO MEIO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

11.7. SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR COMO EMITIDA A 
ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO. 

11.8. A CONTRATANTE NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR QUALQUER DESPESA QUE VENHA A 
SER EFETUADA PELA CONTRATADA, QUE PORVENTURA NÃO TENHA SIDO ACORDADA NO 
CONTRATO. 

11.9. NOS CASOS DE EVENTUAIS ATRASOS DE PAGAMENTO, DESDE QUE A CONTRATADA NÃO 
TENHA CONCORRIDO DE ALGUMA FORMA PARA TANTO, O VALOR DEVIDO DEVERÁ SER 
ACRESCIDO DE ENCARGOS MORATÓRIOS PROPORCIONAIS AOS DIAS DE ATRASO, APURADOS 
DESDE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, 
À TAXA DE 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO, APLICANDO-SE A SEGUINTE FÓRMULA: 

EM = I X N X VP 
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EM = ENCARGOS MORATÓRIOS A SEREM ACRESCIDOS AO VALOR 
ORIGINARIAMENTE DEVIDO 

I = ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, CALCULADO SEGUNDO A 
FÓRMULA: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = NÚMERO DE DIAS ENTRE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO 
E A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO 

VP = VALOR DA PARCELA EM ATRASO 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. NOS TERMOS DO ART. 67 LEI Nº 8.666, DE 1993, SERÁ DESIGNADO REPRESENTANTE 
PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A ENTREGA DOS BENS, ANOTANDO EM REGISTRO 
PRÓPRIO TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS COM A EXECUÇÃO E DETERMINANDO O 
QUE FOR NECESSÁRIO À REGULARIZAÇÃO DE FALHAS OU DEFEITOS OBSERVADOS.  

12.1.1. O REPRESENTANTE DA CONTRATANTE DEVERÁ TER A EXPERIÊNCIA NECESSÁRIA 
PARA O ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

12.2. A FISCALIZAÇÃO DE QUE TRATA ESTE ITEM NÃO EXCLUI NEM REDUZ A 
RESPONSABILIDADE DA FORNECEDORA, INCLUSIVE PERANTE TERCEIROS, POR QUALQUER 
IRREGULARIDADE, AINDA QUE RESULTANTE DE IMPERFEIÇÕES TÉCNICAS, VÍCIOS 
REDIBITÓRIOS, OU EMPREGO DE MATERIAL INADEQUADO OU DE QUALIDADE INFERIOR, E, NA 
OCORRÊNCIA DESTA, NÃO IMPLICA EM CO-RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO OU DE 
SEUS AGENTES E PREPOSTOS, DE CONFORMIDADE COM O ART. 70 DA LEI N.º 8.666/1993. 

12.3. O REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO ANOTARÁ EM REGISTRO PRÓPRIO TODAS AS 
OCORRÊNCIAS RELACIONADAS COM A EXECUÇÃO DO CONTRATO, INDICANDO DIA, MÊS E 
ANO, BEM COMO O NOME DOS FUNCIONÁRIOS EVENTUALMENTE ENVOLVIDOS, 
DETERMINANDO O QUE FOR NECESSÁRIO À REGULARIZAÇÃO DAS FALTAS OU DEFEITOS 
OBSERVADOS E ENCAMINHANDO OS APONTAMENTOS À AUTORIDADE COMPETENTE PARA AS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI N.º 10.520/2002 E DO 
DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018 A LICITANTE/ADJUDICATÁRIA QUE, NO DECORRER DA 
LICITAÇÃO: 

13.1.1. NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, NÃO RETIRAR A NOTA DE EMPENHO, 
OU NÃO ASSINAR O CONTRATO, QUANDO CONVOCADA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE 
DA PROPOSTA OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

13.1.2. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

13.1.3. DEIXAR DE ENTREGAR OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO CERTAME; 

13.1.4. NÃO MANTIVER A SUA PROPOSTA DENTRO DE PRAZO DE VALIDADE; 

13.1.5. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

13.1.6. COMETER FRAUDE FISCAL; 

13.1.7. FIZER DECLARAÇÃO FALSA; 

13.1.8. ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DO CERTAME. 

13.2. A LICITANTE/ADJUDICATÁRIA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES 
DISCRIMINADAS NO SUBITEM ANTERIOR FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

c. MULTA DE ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR ESTIMADO DO(S) ITEM(S) 
PREJUDICADO(S) PELA CONDUTA DO LICITANTE; 

d. IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO E 
DESCREDENCIAMENTO DO CRC, PELO PRAZO DE ATÉ CINCO ANOS; 
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13.2.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

13.3. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, AINDA, NOS TERMOS DA LEI N.º 8.666/1993, DA LEI 
N.º 10.520/2002, DO DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018, A CONTRATADA QUE, NO DECORRER 
DA CONTRATAÇÃO: 

13.3.1. INEXECUTAR TOTAL OU PARCIALMENTE O CONTRATO; 

13.3.2. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

13.3.3. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

13.3.4. COMETER FRAUDE FISCAL; 

13.3.5. DESCUMPRIR QUALQUER DOS DEVERES ELENCADOS NO EDITAL, NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS OU NO INSTRUMENTO DE CONTRATO. 

13.4. A CONTRATADA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES DISCRIMINADAS NO 
SUBITEM ACIMA FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, 
ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

a. ADVERTÊNCIA POR FALTAS LEVES, ASSIM ENTENDIDAS COMO AQUELAS QUE NÃO 
ACARRETAREM PREJUÍZOS SIGNIFICATIVOS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO; 

b. MULTA: 

b.1. MORATÓRIA DE ATÉ10% (DEZ POR CENTO) POR DIA DE ATRASO INJUSTIFICADO 
SOBRE O VALOR DA CONTRATAÇÃO, ATÉ O LIMITE DE 30 (TRINTA) DIAS; 

b.2. COMPENSATÓRIA DE ATÉ 5% (CINCO POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DO 
CONTRATO, NO CASO DE INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DA OBRIGAÇÃO 
ASSUMIDA, PODENDO SER CUMULADA COM A MULTA MORATÓRIA, DESDE QUE O 
VALOR CUMULADO DAS PENALIDADES NÃO SUPERE O VALOR TOTAL DO CONTRATO. 

c. SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE 
COCOS, PELO PRAZO DE ATÉ DOIS ANOS; 

c.1. TAL PENALIDADE PODE IMPLICAR SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SEJA NA ESFERA FEDERAL, ESTADUAL, DO DISTRITO FEDERAL OU MUNICIPAL, 
CONFORME PARECER N.º 87/2011/DECOR/CGU/AGU E NOTA N.º 
205/2011/DECOR/CGU/AGU E ACÓRDÃOS N.º 2.218/2011 E N.º 3.757/2011, DA 1ª CÂMARA 
DO TCU. 

d. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE COCOS E 
DESCREDENCIAMENTO NO CRC PELO PRAZO DE ATÉ CINCO ANOS; 

e. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS DETERMINANTES DA 
PUNIÇÃO OU ATÉ QUE SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO PERANTE A PRÓPRIA 
AUTORIDADE QUE APLICOU A PENALIDADE, QUE SERÁ CONCEDIDA SEMPRE QUE A 
CONTRATADA RESSARCIR A ADMINISTRAÇÃO PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS; 

13.4.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

13.5. TAMBÉM FICAM SUJEITAS ÀS PENALIDADES DE SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR COM O ÓRGÃO LICITANTE E DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, PREVISTAS 
NO SUBITEM ANTERIOR, AS EMPRESAS OU PROFISSIONAIS QUE, EM RAZÃO DO CONTRATO 
DECORRENTE DESTA LICITAÇÃO: 

13.5.1. TENHAM SOFRIDO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS POR PRATICAREM, POR MEIO 
DOLOSOS, FRAUDE FISCAL NO RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS; 

13.5.2. TENHAM PRATICADO ATOS ILÍCITOS VISANDO A FRUSTRAR OS OBJETIVOS DA 
LICITAÇÃO; 

13.5.3. DEMONSTREM NÃO POSSUIR IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO EM VIRTUDE DE ATOS ILÍCITOS PRATICADOS. 
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13.6. A APLICAÇÃO DE QUALQUER DAS PENALIDADES PREVISTAS REALIZAR-SE-Á EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURARÁ O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI N.º 8.666/1993. 

13.7. A AUTORIDADE COMPETENTE, NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES, LEVARÁ EM 
CONSIDERAÇÃO A GRAVIDADE DA CONDUTA DO INFRATOR, O CARÁTER EDUCATIVO DA PENA, 
BEM COMO O DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 

13.8. AS MULTAS DEVIDAS E/OU PREJUÍZOS CAUSADOS À CONTRATANTE SERÃO DEDUZIDOS 
DOS VALORES A SEREM PAGOS, OU RECOLHIDOS EM FAVOR DO MUNICÍPIO, OU DEDUZIDOS 
DA GARANTIA, OU AINDA, QUANDO FOR O CASO, SERÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO E COBRADOS JUDICIALMENTE. 

13.8.1. CASO A CONTRATANTE DETERMINE, A MULTA DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO 
MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO 
ENVIADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

13.9. AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO CERTIFICADO DE 
REGISTRO CADASTRAL - CRC. 

13.10. AS SANÇÕES AQUI PREVISTAS SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI, PODENDO SER 
APLICADAS ISOLADAS OU, NO CASO DAS MULTAS, CUMULATIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DE 
OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. SERÁ ANEXADA A ESTA ATA CÓPIA DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

14.2. INTEGRAM ESTÁ ATA, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO, O EDITAL E ANEXOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 011-2019 E A PROPOSTA DA EMPRESA. 

14.3. NOS CASOS OMISSOS APLICAR-SE-ÃO AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DA LEI N.º 
10.520/2002 DECRETO MUNICIPAL N.º 045/2018 DA LEI N.º 8.078/1990 - CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, E SUBSIDIARIAMENTE DA LEI N.º 
8.666/1993 E ALTERAÇÕES. 

14.4. O FORO PARA DIRIMIR QUESTÕES RELATIVAS AO PRESENTE CONTRATO SERÁ O DO 
MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO, POR MAIS 
PRIVILEGIADO QUE SEJA. 

COCOS, BAHIA, XX DE XXXXXXXXXXXX DE 2019. 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE COCOS 

CNPJ N.º 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

NOME DO REPRESENTANTE 

CARGO NA EMPRESA 

EMPRESA CONTRATADA 

CNPJ N.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 

 

 

ANEXO XI MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

PROCESSO Nº XXXX 

CONTRATO Nº XXXX/XXXX 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXX QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COCOS, E A EMPRESA 
XXXX. 

O MUNICÍPIO DE COCOS, COM SEDE NA RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 115 – 
CENTRO – COCOS - BAHIA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 14.222.012/0001-75, NESTE ATO 
REPRESENTADO PELO SR. MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO, PREFEITO MUNICIPAL, E EM 
CONFORMIDADE COM AS ATRIBUIÇÕES QUE LHE FORAM DELEGADAS PELA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, DORAVANTE DENOMINADO SIMPLESMENTE CONTRATANTE, E A EMPRESA XXXX, 
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INSCRITA NO CNPJ Nº XXXX, COM SEDE NA XXXX, CEP XXXX, NO MUNICÍPIO DE XXXX, 
DENOMINADA CONTRATADA, NESTE ATO REPRESENTADA PELO SENHOR XXXX, PORTADOR DA 
CÉDULA DE IDENTIDADE Nº XXXX E CPF Nº XXXX, TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NO 
PROCESSO Nº XXXX, E O RESULTADO FINAL DO PREGÃO N° XXXX/XXXX, COM FUNDAMENTO NA 
LEI Nº 8.666, DE 1993, E DEMAIS LEGISLAÇÕES CORRELATAS, RESOLVEM CELEBRAR O 
PRESENTE INSTRUMENTO, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E AS CONDIÇÕES SEGUINTES:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O CONTRATO TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE [OBJETO DA LICITAÇÃO], VISANDO 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE COCOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.1.1. INTEGRAM O PRESENTE CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO, O 
EDITAL DO PREGÃO Nº XXXX/XXXX, COM SEUS ANEXOS, E A PROPOSTA DA CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL  

2.1. O MATERIAL DEVERÁ SER ENTREGUE CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO: 

LOTE 00 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

LOCAL QUANTIDADE PRAZO DE 
ENTREGA 

1     

2     

3     

...     

 

2.1.1. O PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL SERÁ CONTADO A PARTIR DA DATA DE 
ASSINATURA DO PRESENTE CONTRATO. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 

3.1.1. EFETUAR A ENTREGA DOS BENS EM PERFEITAS CONDIÇÕES, NO PRAZO E LOCAL 
INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO, EM ESTRITA OBSERVÂNCIA DAS ESPECIFICAÇÕES DO 
EDITAL E DA PROPOSTA, ACOMPANHADO DA RESPECTIVA NOTA FISCAL CONSTANDO 
DETALHADAMENTE AS INDICAÇÕES DA MARCA, FABRICANTE, MODELO, TIPO, 
PROCEDÊNCIA E PRAZO DE GARANTIA; 

3.1.1.1. OS BENS DEVEM ESTAR ACOMPANHADOS, AINDA, QUANDO FOR O CASO, DO 
MANUAL DO USUÁRIO, COM UMA VERSÃO EM PORTUGUÊS, E DA RELAÇÃO DA REDE DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA; 

3.1.2. RESPONSABILIZAR-SE PELOS VÍCIOS E DANOS DECORRENTES DO PRODUTO, DE 
ACORDO COM OS ARTIGOS 12, 13, 18 E 26, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
Nº 8.078, DE 1990); 

3.1.2.1. ESTE DEVER IMPLICA NA OBRIGAÇÃO DE, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 
SUBSTITUIR, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, OU RECONSTRUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, 
NO PRAZO MÁXIMO FIXADO NO TERMO DE REFERÊNCIA, O PRODUTO COM AVARIAS OU 
DEFEITOS; 

3.1.3. ATENDER PRONTAMENTE A QUAISQUER EXIGÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO, 
INERENTES AO OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO; 

3.1.4. COMUNICAR À ADMINISTRAÇÃO, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS 
QUE ANTECEDE A DATA DA ENTREGA, OS MOTIVOS QUE IMPOSSIBILITE O CUMPRIMENTO 
DO PRAZO PREVISTO, COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO; 

3.1.5. MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM 
AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDAS NA LICITAÇÃO; 

3.1.6. NÃO TRANSFERIR A TERCEIROS, POR QUALQUER FORMA, NEM MESMO 
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PARCIALMENTE, AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, NEM SUBCONTRATAR QUALQUER DAS 
PRESTAÇÕES A QUE ESTÁ OBRIGADA, EXCETO NAS CONDIÇÕES AUTORIZADAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA OU NA MINUTA DE CONTRATO; 

3.1.7. NÃO PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TRABALHO DO MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS, EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORZE ANOS; NEM 
PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE; 

3.1.8. RESPONSABILIZAR-SE PELAS DESPESAS DOS TRIBUTOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, COMERCIAIS, TAXAS, FRETES, SEGUROS, DESLOCAMENTO DE 
PESSOAL, PRESTAÇÃO DE GARANTIA E QUAISQUER OUTRAS QUE INCIDAM OU VENHAM A 
INCIDIR NA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

4.1.1. RECEBER PROVISORIAMENTE O MATERIAL, DISPONIBILIZANDO LOCAL, DATA E 
HORÁRIO; 

4.1.2. VERIFICAR MINUCIOSAMENTE, NO PRAZO FIXADO, A CONFORMIDADE DOS BENS 
RECEBIDOS PROVISORIAMENTE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA 
PROPOSTA, PARA FINS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVOS;  

4.1.3. ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
ATRAVÉS DE SERVIDOR ESPECIALMENTE DESIGNADO; 

4.1.4. EFETUAR O PAGAMENTO NO PRAZO PREVISTO. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. OS BENS SERÃO RECEBIDOS: 

a. PROVISORIAMENTE, A PARTIR DA ENTREGA, PARA EFEITO DE VERIFICAÇÃO DA 
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA PROPOSTA. 

b. DEFINITIVAMENTE, APÓS A VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA PROPOSTA, E SUA CONSEQÜENTE 
ACEITAÇÃO, QUE SE DARÁ NO PRAZO FIXADO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

5.1.1. NA HIPÓTESE DE A VERIFICAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR NÃO SER 
PROCEDIDA DENTRO DO PRAZO FIXADO, REPUTAR-SE-Á COMO REALIZADA, 
CONSUMANDO-SE O RECEBIMENTO DEFINITIVO NO DIA DO ESGOTAMENTO DO PRAZO. 

5.2. A ADMINISTRAÇÃO REJEITARÁ, NO TODO OU EM PARTE, A ENTREGA DOS BENS EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS. 

5.3. O RECEBIMENTO DE MATERIAL DE VALOR SUPERIOR A R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 
SERÁ CONFIADO A UMA COMISSÃO DE, NO MÍNIMO, 3 (TRÊS) MEMBROS, DESIGNADOS PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. O VALOR DO CONTRATO É DE R$ XXXX (XXXX). 

6.1.1. NO VALOR ACIMA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS ORDINÁRIAS DIRETAS E 
INDIRETAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, INCLUSIVE TRIBUTOS E/OU 
IMPOSTOS, ENCARGOS SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E 
COMERCIAIS INCIDENTES, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, MATERIAIS DE CONSUMO, SEGURO E 
OUTROS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO CONTRATADO. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ DE XX (XXXX) DIAS, A PARTIR DA DATA DA 

ASSINATURA DO INSTRUMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 57 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O PRAZO PARA PAGAMENTO SERÁ DE XX (XXXX) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA 

APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA PELA CONTRATADA.  

8.1.1. OS PAGAMENTOS DECORRENTES DE DESPESAS CUJOS VALORES NÃO 
ULTRAPASSEM O MONTANTE DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) DEVERÃO SER EFETUADOS 
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NO PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA DATA DA APRESENTAÇÃO DA 
NOTA FISCAL/FATURA, NOS TERMOS DO ART. 5º, § 3º, DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 

8.2. O PAGAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO APÓS O “ATESTO”, PELO SERVIDOR 
COMPETENTE, DA NOTA FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA. 

8.2.1. O “ATESTO” FICA CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA NOTA 
FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA E DO REGULAR CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 

8.3. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA OU DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES À CONTRATAÇÃO, OU, AINDA, CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA, O PAGAMENTO FICARÁ PENDENTE ATÉ QUE A CONTRATADA PROVIDENCIE AS 
MEDIDAS SANEADORAS. NESTA HIPÓTESE, O PRAZO PARA PAGAMENTO INICIAR-SE-Á APÓS A 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO, NÃO ACARRETANDO QUALQUER ÔNUS 
PARA A CONTRATANTE. 

8.4. ANTES DO PAGAMENTO, A CONTRATANTE VERIFICARÁ, POR MEIO DE CONSULTA A 
REGULARIDADE DO CADASTRAMENTO DA CONTRATADA NO CADASTRO MUNICIPAL DE 
FORNECEDORES E/OU NOS SITES OFICIAIS, ESPECIALMENTE QUANTO À REGULARIDADE 
FISCAL, DEVENDO SEU RESULTADO SER IMPRESSO, AUTENTICADO E JUNTADO AO 
PROCESSO DE PAGAMENTO. 

8.5. QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADO A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

8.5.1. A CONTRATADA REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, NÃO SOFRERÁ A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA QUANTO 
AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME. NO ENTANTO, O 
PAGAMENTO FICARÁ CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO, POR MEIO DE 
DOCUMENTO OFICIAL, DE QUE FAZ JUS AO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO FAVORECIDO 
PREVISTO NA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR. 

8.6. O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA DE CRÉDITO, MEDIANTE 
DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE, NA AGÊNCIA E ESTABELECIMENTO BANCÁRIO INDICADO 
PELA CONTRATADA, OU POR OUTRO MEIO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

8.7. SERÁ CONSIDERADA COMO DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR COMO 
EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO. 

8.8. A CONTRATANTE NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR QUALQUER DESPESA QUE VENHA A 
SER EFETUADA PELA CONTRATADA, QUE PORVENTURA NÃO TENHA SIDO ACORDADA NO 
CONTRATO. 

8.9. NOS CASOS DE EVENTUAIS ATRASOS DE PAGAMENTO, DESDE QUE A CONTRATADA NÃO 
TENHA CONCORRIDO DE ALGUMA FORMA PARA TANTO, O VALOR DEVIDO DEVERÁ SER 
ACRESCIDO DE ENCARGOS MORATÓRIOS PROPORCIONAIS AOS DIAS DE ATRASO, APURADOS 
DESDE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, 
À TAXA DE 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO, APLICANDO-SE A SEGUINTE FÓRMULA: 

EM = I X N X VP 

EM = ENCARGOS MORATÓRIOS A SEREM ACRESCIDOS AO VALOR 
ORIGINARIAMENTE DEVIDO 

I = ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, CALCULADO SEGUNDO A 
FÓRMULA: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = NÚMERO DE DIAS ENTRE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO 
E A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO 

VP = VALOR DA PARCELA EM ATRASO 

9. CLÁUSULA NONA – DO PREÇO 

9.1. OS PREÇOS SÃO FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS. 
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10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTRATAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE 
RECURSOS ESPECÍFICOS CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COCOS 
DESTE EXERCÍCIO, NA DOTAÇÃO ABAIXO DISCRIMINADA: 

GESTÃO/UNIDADE:   

FONTE:  

PROGRAMA DE TRABALHO:   

ELEMENTO DE DESPESA:   

PI:   

11. CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A FISCALIZAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO SERÁ EXERCIDA POR UM REPRESENTANTE 
DA ADMINISTRAÇÃO, AO QUAL COMPETIRÁ DIRIMIR AS DÚVIDAS QUE SURGIREM NO CURSO 
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DE TUDO DARÁ CIÊNCIA À ADMINISTRAÇÃO. 

11.1.1. O REPRESENTANTE DA CONTRATANTE DEVERÁ TER A EXPERIÊNCIA NECESSÁRIA 
PARA O ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

11.2. A FISCALIZAÇÃO DE QUE TRATA ESTA CLÁUSULA NÃO EXCLUI NEM REDUZ A 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, INCLUSIVE PERANTE TERCEIROS, POR QUALQUER 
IRREGULARIDADE, AINDA QUE RESULTANTE DE IMPERFEIÇÕES TÉCNICAS, VÍCIOS 
REDIBITÓRIOS, OU EMPREGO DE MATERIAL INADEQUADO OU DE QUALIDADE INFERIOR E, NA 
OCORRÊNCIA DESTA, NÃO IMPLICA EM CO-RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE OU DE 
SEUS AGENTES E PREPOSTOS, DE CONFORMIDADE COM O ART. 70 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 

11.3. O FISCAL DO CONTRATO ANOTARÁ EM REGISTRO PRÓPRIO TODAS AS OCORRÊNCIAS 
RELACIONADAS COM A EXECUÇÃO DO CONTRATO, INDICANDO DIA, MÊS E ANO, BEM COMO O 
NOME DOS EMPREGADOS EVENTUALMENTE ENVOLVIDOS, DETERMINANDO O QUE FOR 
NECESSÁRIO À REGULARIZAÇÃO DAS FALTAS OU DEFEITOS OBSERVADOS E ENCAMINHANDO 
OS APONTAMENTOS À AUTORIDADE COMPETENTE PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. 

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES 

12.1. EVENTUAIS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS REGER-SE-ÃO PELA DISCIPLINA DO ARTIGO 65 
DA LEI Nº 8.666, DE 1993.  

12.2. A CONTRATADA FICARÁ OBRIGADA A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, 
OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ O LIMITE DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DA CONTRATAÇÃO. 

12.2.1. AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO CELEBRADO ENTRE OS 
CONTRATANTES PODERÃO EXCEDER O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DA LEI Nº 
10.520, DE 2002, DO DECRETO Nº 3.555, DE 2000 E DO DECRETO Nº 5.450, DE 2005, A 
CONTRATADA QUE, NO DECORRER DA CONTRATAÇÃO: 

13.1.1. INEXECUTAR TOTAL OU PARCIALMENTE O CONTRATO; 

13.1.2. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

13.1.3. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

13.1.4. COMETER FRAUDE FISCAL; 

13.1.5. DESCUMPRIR QUALQUER DOS DEVERES ELENCADOS NO EDITAL E NO CONTRATO. 

13.2. A CONTRATADA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES  DISCRIMINADAS ACIMA 
FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, ÀS SEGUINTES 
SANÇÕES: 

a. ADVERTÊNCIA POR FALTAS LEVES, ASSIM ENTENDIDAS COMO AQUELAS QUE NÃO 
ACARRETAREM PREJUÍZOS SIGNIFICATIVOS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO; 

b. MULTA: 
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b.1. MORATÓRIA DE ATÉ XX% (XXXX POR CENTO) POR DIA DE ATRASO 
INJUSTIFICADO SOBRE O VALOR DA CONTRATAÇÃO, ATÉ O LIMITE DE XX (XXXX) DIAS; 

b.2. COMPENSATÓRIA DE ATÉ XX% (XXXX POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DO 
CONTRATO, NO CASO DE INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DA OBRIGAÇÃO 
ASSUMIDA, PODENDO SER CUMULADA COM A MULTA MORATÓRIA, DESDE QUE O 
VALOR CUMULADO DAS PENALIDADES NÃO SUPERE O VALOR TOTAL DO CONTRATO. 

c. SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE 
COCOS, PELO PRAZO DE ATÉ DOIS ANOS; 

d. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE COCOS E 
DESCREDENCIAMENTO NO CADASTRO MUNICIPAL DE FORNECEDORES PELO PRAZO DE 
ATÉ CINCO ANOS; 

e. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS DETERMINANTES DA 
PUNIÇÃO OU ATÉ QUE SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO PERANTE A PRÓPRIA 
AUTORIDADE QUE APLICOU A PENALIDADE, QUE SERÁ CONCEDIDA SEMPRE QUE A 
CONTRATADA RESSARCIR A ADMINISTRAÇÃO PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS; 

13.2.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

13.3. TAMBÉM FICAM SUJEITAS ÀS PENALIDADES DE SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR COM O ÓRGÃO LICITANTE E DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, PREVISTAS 
NO SUBITEM ANTERIOR, AS EMPRESAS OU PROFISSIONAIS QUE, EM RAZÃO DO CONTRATO 
DECORRENTE DESTA LICITAÇÃO: 

13.3.1. TENHAM SOFRIDO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS POR PRATICAREM, POR MEIO 
DOLOSOS, FRAUDE FISCAL NO RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS; 

13.3.2. TENHAM PRATICADO ATOS ILÍCITOS VISANDO A FRUSTRAR OS OBJETIVOS DA 
LICITAÇÃO; 

13.3.3. DEMONSTREM NÃO POSSUIR IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO EM VIRTUDE DE ATOS ILÍCITOS PRATICADOS. 

13.4. A APLICAÇÃO DE QUALQUER DAS PENALIDADES PREVISTAS REALIZAR-SE-Á EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURARÁ O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI Nº 8.666, DE 1993, E 
SUBSIDIARIAMENTE NA LEI Nº 9.784, DE 1999. 

13.5. A AUTORIDADE COMPETENTE, NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES, LEVARÁ EM 
CONSIDERAÇÃO A GRAVIDADE DA CONDUTA DO INFRATOR, O CARÁTER EDUCATIVO DA PENA, 
BEM COMO O DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 

13.6. AS MULTAS DEVIDAS E/OU PREJUÍZOS CAUSADOS À CONTRATANTE SERÃO DEDUZIDOS 
DOS VALORES A SEREM PAGOS, OU RECOLHIDOS EM FAVOR DO MUNICÍPIO DE COCOS, OU 
DEDUZIDOS DA GARANTIA, OU AINDA, QUANDO FOR O CASO, SERÃO INSCRITOS NA DÍVIDA 
ATIVA DO MUNICÍPIO DE COCOS E COBRADOS JUDICIALMENTE. 

13.7. CASO A CONTRATANTE DETERMINE, A MULTA DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO 
MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO ENVIADA 

PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

13.8. AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO CADASTRO MUNICIPAL 
DE FORNECEDORES. 

13.9. AS SANÇÕES AQUI PREVISTAS SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI, PODENDO SER 
APLICADAS ISOLADAS OU, NO CASO DAS MULTAS, CUMULATIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DE 
OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS. 

14. CLÁUSULA QUATORZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. CONSOANTE O ARTIGO 45 DA LEI N° 9.784, DE 1999, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PODERÁ 
MOTIVADAMENTE ADOTAR PROVIDÊNCIAS ACAUTELADORAS, INCLUSIVE RETENDO O 
PAGAMENTO, COMO FORMA DE PREVENIR A OCORRÊNCIA DE DANO DE DIFÍCIL OU 
IMPOSSÍVEL REPARAÇÃO. 
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15. CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

15.1. SÃO MOTIVOS PARA A RESCISÃO DO PRESENTE CONTRATO, NOS TERMOS DO ART. 78 
DA LEI N° 8.666, DE 1993:  

I. O NÃO CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, ESPECIFICAÇÕES, PROJETOS OU 
PRAZOS;  

II. O CUMPRIMENTO IRREGULAR DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, ESPECIFICAÇÕES, 
PROJETOS E PRAZOS;  

III. A LENTIDÃO DO SEU CUMPRIMENTO, LEVANDO A ADMINISTRAÇÃO A COMPROVAR A 
IMPOSSIBILIDADE DA CONCLUSÃO DO SERVIÇO, NOS PRAZOS ESTIPULADOS;  

IV. O ATRASO INJUSTIFICADO NO INÍCIO DO SERVIÇO;  

V. A PARALISAÇÃO DO SERVIÇO, SEM JUSTA CAUSA E PRÉVIA COMUNICAÇÃO À 
ADMINISTRAÇÃO;  

VI. A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO SEU OBJETO, A ASSOCIAÇÃO DA 
CONTRATADA COM OUTREM, A CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA, TOTAL OU PARCIAL, BEM 
COMO A FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO, NÃO ADMITIDAS NO CONTRATO;  

VII. O DESATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES REGULARES DA AUTORIDADE DESIGNADA 
PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A SUA EXECUÇÃO, ASSIM COMO AS DE SEUS 
SUPERIORES;  

VIII. O COMETIMENTO REITERADO DE FALTAS NA SUA EXECUÇÃO, ANOTADAS NA FORMA 
DO § 1º DO ART. 67 DA LEI Nº 8.666, DE 1993;  

IX. A DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, OU A INSTAURAÇÃO DE INSOLVÊNCIA CIVIL;  

X. A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE, OU FALECIMENTO DA CONTRATADA;  

XI. A ALTERAÇÃO SOCIAL OU A MODIFICAÇÃO DA FINALIDADE OU DA ESTRUTURA DA 
CONTRATADA, QUE PREJUDIQUE A EXECUÇÃO DO CONTRATO;  

XII. RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO, DE ALTA RELEVÂNCIA E AMPLO CONHECIMENTO, 
JUSTIFICADAS E DETERMINADAS PELA MÁXIMA AUTORIDADE DA ESFERA ADMINISTRATIVA 
A QUE ESTÁ SUBORDINADA A CONTRATANTE E EXARADAS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO A QUE SE REFERE O CONTRATO;  

XIII. A SUPRESSÃO, POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO, DE SERVIÇOS, ACARRETANDO 
MODIFICAÇÃO DO VALOR INICIAL DO CONTRATO ALÉM DO LIMITE PERMITIDO NO § 1º DO 
ART. 65 DA LEI Nº 8.666, DE 1993;  

XIV. A SUSPENSÃO DE SUA EXECUÇÃO, POR ORDEM ESCRITA DA ADMINISTRAÇÃO, POR 
PRAZO SUPERIOR A 120 (CENTO E VINTE) DIAS, SALVO EM CASO DE CALAMIDADE PÚBLICA, 
GRAVE PERTURBAÇÃO DA ORDEM INTERNA, GUERRA, OU AINDA POR REPETIDAS 
SUSPENSÕES QUE TOTALIZEM O MESMO PRAZO, INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO 
OBRIGATÓRIO DE INDENIZAÇÃO PELAS SUCESSIVAS E CONTRATUALMENTE IMPREVISTAS 
DESMOBILIZAÇÕES, MOBILIZAÇÕES E OUTRAS PREVISTAS, ASSEGURADA À CONTRATADA, 
NESSES CASOS, O DIREITO DE OPTAR PELA SUSPENSÃO DO CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, ATÉ QUE SEJA NORMALIZADA A SITUAÇÃO;  

XV. O ATRASO SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS DOS PAGAMENTOS DEVIDOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO, DECORRENTES DE SERVIÇOS, FORNECIMENTO, OU PARCELAS DESTES, 
JÁ RECEBIDOS OU EXECUTADOS, SALVO EM CASO DE CALAMIDADE PÚBLICA, GRAVE 
PERTURBAÇÃO DA ORDEM INTERNA OU GUERRA, ASSEGURADA À CONTRATADA O DIREITO 
DE OPTAR PELA SUSPENSÃO DE CUMPRIMENTO DE SUAS OBRIGAÇÕES, ATÉ QUE SEJA 
NORMALIZADA A SITUAÇÃO;  

XVI. A NÃO LIBERAÇÃO, POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO, DO OBJETO PARA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO, NOS PRAZOS CONTRATUAIS;  

XVII. A OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR, REGULARMENTE 
COMPROVADA, IMPEDITIVA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO;  

XVIII. O DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, 
SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PENAIS CABÍVEIS.  

15.2. OS CASOS DA RESCISÃO CONTRATUAL SERÃO FORMALMENTE MOTIVADOS NOS AUTOS, 
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ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA.  

15.3. A RESCISÃO DESTE CONTRATO PODERÁ SER:  

15.3.1. DETERMINADA POR ATO UNILATERAL E ESCRITO DA ADMINISTRAÇÃO, NOS CASOS 
ENUMERADOS NOS INCISOS I A XII, XVII E XVIII DESTA CLÁUSULA;  

15.3.2. AMIGÁVEL, POR ACORDO ENTRE AS PARTES, REDUZIDA A TERMO NO PROCESSO, 
DESDE QUE HAJA CONVENIÊNCIA PARA A ADMINISTRAÇÃO; 

15.3.3. JUDICIAL, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO. 

15.4. A RESCISÃO ADMINISTRATIVA OU AMIGÁVEL DEVERÁ SER PRECEDIDA DE AUTORIZAÇÃO 
ESCRITA E FUNDAMENTADA DA AUTORIDADE COMPETENTE.  

15.5. QUANDO A RESCISÃO OCORRER COM BASE NOS INCISOS XII A XVII DESTA CLÁUSULA, 
SEM QUE HAJA CULPA DA CONTRATADA, SERÁ ESTA RESSARCIDA DOS PREJUÍZOS 
REGULARMENTE COMPROVADOS QUE HOUVER SOFRIDO, TENDO AINDA DIREITO A:  

15.5.1. DEVOLUÇÃO DA GARANTIA; 

15.5.2. PAGAMENTOS DEVIDOS PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO ATÉ A DATA DA RESCISÃO. 

15.6. A RESCISÃO POR DESCUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS ACARRETARÁ A 
EXECUÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL, PARA RESSARCIMENTO DA CONTRATANTE, E DOS 
VALORES DAS MULTAS E INDENIZAÇÕES A ELA DEVIDOS, BEM COMO A RETENÇÃO DOS 
CRÉDITOS DECORRENTES DO CONTRATO, ATÉ O LIMITE DOS PREJUÍZOS CAUSADOS À 
CONTRATANTE, ALÉM DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTE INSTRUMENTO.  

15.7. O TERMO DE RESCISÃO DEVERÁ INDICAR, CONFORME O CASO: 

15.7.1. BALANÇO DOS EVENTOS CONTRATUAIS JÁ CUMPRIDOS OU PARCIALMENTE 
CUMPRIDOS; 

15.7.2. RELAÇÃO DOS PAGAMENTOS JÁ EFETUADOS E AINDA DEVIDOS; 

15.7.3. INDENIZAÇÕES E MULTAS. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. OS CASOS OMISSOS OU SITUAÇÕES NÃO EXPLICITADAS NAS CLÁUSULAS DESTE 
CONTRATO SERÃO DECIDIDOS PELA CONTRATANTE, SEGUNDO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS 
NA LEI Nº 10.520, DE 2002, AO DECRETO MUNICIPAL Nº 004, DE 2014, AO DECRETO Nº 7.892, DE 
2013, À LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, E SUBSIDIARIAMENTE À LEI Nº 8.666, DE 1993, 
BEM COMO À LEGISLAÇÃO, BEM COMO NOS DEMAIS REGULAMENTOS E NORMAS 
ADMINISTRATIVAS FEDERAIS, QUE FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE CONTRATO, 
INDEPENDENTEMENTE DE SUAS TRANSCRIÇÕES. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. INCUMBIRÁ À CONTRATANTE PROVIDENCIAR A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DESTE 
CONTRATO NA IMPRENSA OFICIAL, ATÉ O QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS SEGUINTE AO DE SUA 
ASSINATURA, PARA OCORRER NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS DAQUELA DATA.  

18. CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. FICA ELEITO O FORO DA COMARCA DE COCOS, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO, 
POR MAIS PRIVILEGIADO QUE SEJA PARA DIRIMIR QUAISQUER QUESTÕES ORIUNDAS DO 
PRESENTE CONTRATO.  

E ASSIM, POR ESTAREM DE ACORDO, AJUSTADOS E CONTRATADOS, APÓS LIDO E 
ACHADO CONFORME, AS PARTES A SEGUIR FIRMAM O PRESENTE CONTRATO EM 02 (DUAS) VIAS, 
DE IGUAL TEOR E FORMA, PARA UM SÓ EFEITO, NA PRESENÇA DE 02 (DUAS) TESTEMUNHAS 
ABAIXO ASSINADAS.  

MUNICÍPIO DE XXXX, XX DE XXXX DE XXXX.  

 

_________________________________ 

PELA CONTRATANTE 

_________________________________ 

PELA CONTRATADA 
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ANEXO XII FOLHA DE DADOS PARA CONTRATO OU ASSINATURA DA ATA 

 

FOLHA DE DADOS 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO 
SOCIAL: 

 

CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO:  

BAIRRO:  CIDADE: 

CEP:  TELEFONE(S): FAX:  

  

DADOS DA PESSOA QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

NOME COMPLETO: 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

CIDADE:  CEP: 

CARGO: 

RG N.º  CPF N.º: 

 

CONTATO NA EMPRESA 

NOME COMPLETO: 

CARGO: 

TELEFONE(S):  FAX: (    ) 

E-MAIL: 

OBS.: CASO A REPRESENTAÇÃO SEJA POR PROCURADOR, JUNTAR O INSTRUMENTO DE 
MANDATO ESPECÍFICO PARA ASSINATURA DO CONTRATO. 
 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 
 

OBSERVAÇÃO: SOLICITAMOS A GENTILEZA DE PREENCHER ESTE FORMULÁRIO, E ENTREGÁ-LO 
JUNTAMENTE COM OS ENVELOPES DA PRESENTE LICITAÇÃO. CASO ESSA EMPRESA SEJA 
VENCEDORA, ESTES DADOS FACILITARÃO A ELABORAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO OU DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE A ESTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. A NÃO 
APRESENTAÇÃO DESSA FOLHA NÃO IMPLICARÁ A INABILITAÇÃO DA PROPONENTE. 
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